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ção, falsidade ou empr~go de ttrmos evasivos ou irreverentes na declara.ç:o nres

tada; 

b) detenção pessoal, no caso de recusa ou silêncio, como Ill6 io com 

pulsÓrio para prestar a declaração solicitada, instaurando-se ao cabo de 24 ho

ras, se persistir, processo penal pelo crime de desobediência. 

§ 3g - Se o infrator fÔr pessoa de que trata o § 20 do art. 1a,s~ 
, . 

ra l.mposta, e inscrita no Tesouro Nacional para os efeitos legais, a multa de du 

zentoa mil réis. 

§ 4g - O regulamento determinar~ a competência para a imposição e 

o processo de aplicação das penas previstas neste artigo e no anterior. 

Art. 5g -As declaraçÕes prestadas para a execução do recenseame::_ 

to, ressa.lvadas as que se destinarem expressamente a fins de cadastro, terão oca 

r~ ter confidellcial, rno podendo ser objeto de divulgação, que as individualize ou 

identifique, nem fazer prova contra o declarante. 

§ 1a -A disposição final do artigo não impede, entretanto, que a 

declaração sirva de comprovante para aplicação das penalidades impostas nos têr

mos dêste decreto-lei. 

§ 2a - O regulamento determinar~ as pe11as disciplinares, que se

rão aplicadas ao pessoal do Serviço do Recenseamento, por infração do disposto 

neste artigo, sem prejlrlzo da responsabilidade criminal que no ca.so couber. 

6 "' . , , 
Art. Q - O Governo p~ovide11CJ.ara para que: na epoca do recensea-

mento, não se efetuem deslocamentos de nnssas demográficas, i.llclusive fÔrça do 
N A • 

terra e mar, nem se promovam medidas de profunda repereussa.o economl.ca, ressalva 

doá os casos de fÔrça maior. 
, 

Art. 7Q - Cada recenseamento decenal tara o seu plano organizado 

e será assistido durante tÔda a sua execução pela Comissão Censitária Nacional, 

institu{da nos anos de milésimos oito, tendo por sede a Capital da RepÚblica, 
, . t' . ,. , . 

mandato normal de cinco anos, prorrogavel a crl. erl.o do Governo, . e , no rm.xJ.mo, 

quinze membros, u..-rn dos quais como seu Presidente. 

· § 10 -A Comissão Censitária Nacional terá a constituição que lhe 

atribuir o il1stituto Brasileiro de Geografia e Estat{stica, no qual ficar~ u1te~ 

grada, 1nra todos os efeitos, devendo entretanto a extensão dos seus poderes e a 

escolha dos seus membros ser confirmadas por ato do Poder Executivo. 

§ 2g -A Comissão fará publicar no "Diário Oficial" as suas daci

sÕes, das qw.is deverão constar as razÕes que as justifiquem ou esclareçam sua 

final idade. 

Art. 8g -A Comissão Censi ~ria Nacio11al será auxiliada: 

a) em cada Unidade ~ Federação, por uma Comissão Regio11al campos 

ta de três membros, inc 1 us i ve o dele gado r e gio11al como seu presidente na to; 

b) em cada munic:Ípio, por uma Comissão Censitária :r.funicipal ta.m-



b~m compost9. de três membros, te11do como presidente o respectivo prefeito., 

, , 0 , N t N t~· 0 N Paragrafo unJ.co - Essas com~ssoes erao a cous .~.tuJ.çao e os encar 

gos que lhes atribuir o regulamento da operação censitária . 

Art . 9ll - Será igualmente instituído nos anos de mil~simo oito e 

Llltogrado no sistema do Instituto Brasileiro de Geografia e Esmt!stica o Servi

ço Nacional de Recenseamento ao qual, sob a reSi)Ollsabilidade ~cnica e a.~s

trativa do Presidente da Comissão Censi tária· Nnoiona.l, que será o seu Diretor, ca 

berá a execução de todos os trabalhos consitários, desde a fase preliminar até a 

publicação dos resultados definitivos ap~s a sua aprovação por ato da aludida Co 

missão, ratificado pelo Govêrno. 

§ lll - Em cada Unidade da Federação o Diretor do Serviço Nacional 

de Recenseamento serárepresenta-do por um delegado regional, auxiliado Ôste pe·· 

1 f 
, . 

os delegados seccionais que orem necessar~os, um e outros de sua livre escolha. 

e imediata confiança. 

§ 2ll No Munic !pio, a execução dos serviços ficará a cargo de Ula 

delegado municipal, proposto pe lo delegado regional a cuja jurisdição pertencera 
. t • 

mtllll.C J. p l.O • 

§ ~ . ' ,., , 3Q - O pessoal necessarJ.o a execuçao do recenseamento scra adm:~ 

tido, apÓs prévia verificação de capacidade técnica·, e dispensado. livremente pe-

ta, . , r· lo Diretor do Serviço ou manda rJ.o seu, para esse J.m expressamente autorizado .. 

§ 4g - Extinto o Serviço Nacional de Recenseamento , por conclusão 

dos trabalhos censitários, os respectivos arquivos e instalaçÕes serão incorpora 

dos ao patrimÔ:nio do Instituto Brasileiro de Geografia e Estat!stica. 

, 
Art. 10 - O Serviço Nacim.nl de Recenseamento gozara: 

~ de franquia postal, telegráfica, telefÔnica, radiotelegráfica 

ou radiotelefÔnica 11as rbdes oficiais ou )."1..3.S que estejam obrigadas de 

forma ao serviço oficial; 

qualquer 

~) das facilidades de transporte terrestre, I:nri timo, fluvial e 

a~reo concedidas a serviços pÚblicos; 

~) de isenção de stlo nos documentos comprovantes de despesas de 

locomoção, carreto ou quaisquer outras de pronto pagamento, bem como nos recibos 

de quitação de vencimentos , salários , ajuda de custo, diárias, gratificação ou 

qualquer outra forma de pagamento por prestação de serviço. 

Art. 11 - O orçamento das despesas de cada recenseamento.~' abran .. 

gendo todo o decurso da operação censitária , será organizado pelo Instituto Bra~ 

sileiro de Geografia e Estatistica, para prévio conhecimento e aprovação do Go-
A 

verno. 

§ 10 -A dotação correspondente a cada exerc!cio financeiro cons-
, t , . t 

t9.ra do respectivo orça.Ioonto da despesa, com tl. tulo propr:Lo para ser en regue ao 

Instituto, de acÔrdo com o disposto :na al:Ínea I do art. 24 do Decreto nQ 24 6c::A~ 
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de 6 de julho de 1934, sob a fornn de auxilio, em quotas semestrais antecipadas. 

§ 2a - Respeitadas as nornns da legislação do Instituto, a Comis

são Censitária Nacional deliberará sÔbre a distribuição do crédito concedido pa

ra a execução do Recensearoonto, be:n corno sÔbre a prestação de contas das despe

sas efetuadas com pessoal, nn terial e quaisquer outros encargos . 

Art . 12 - Fica insti tu{do, nos têrmos dêste decreto-lei. o Ser'vi

ço Nacional de Recenseamento, ao qual compete proceder ao recenseamento geral do 

Brasil, em 1940, de acÔrdo com as bases aprovadas pelo Decreto-lei nQ 237, de 2 

de fevereiro de 1938. 

§ lQ - O regulaL"'llmto, que fÔr expedido oportwnmente, determi.l'la.rá 

a matéria a ser incluÍda nos instrumentos de coleta dos censos demográfi~o, eco-
,. • N 

llOin:t.co e social, nos seus diversos as'!_Jectos, bem como a organizaçao do Serviço~ 

cional de Recenseamento. 

§ 2a - O regulamento estabelecerá as norms.s de admissão, forma de 

pagan~nto e atribuiçÕes do pessoal do recensea~nto, o regime disciplinar a, ai::_ 

da, restritiva.m;mte, os casos em que, em virtude da unificação dos serviços est.::_ 

t!sticos no sisterrn do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta t:Ística, o exerc! 

cio de f'u...llção censitária, por titular de cargo das organizaçÕes de estatistica, 

possa ser considerado, para os efeitos de remuneração, serviço suplementar conse 

qUente da fw1ção principal. 

§ 3a - Os funcionários da Secretaria-Geral do Instituto ou dos 

serviços federais de estatÍstica nêle integrados, postos a disposição da Comis

são Censitâria Nacional, na forma da legislação em vigor, poderão perceber, além 

dos venci~:ntos do cargo efetivo, uma gratificação por serviços extraordhJ.ár ios. 

N t , • Art. 13 - Revogam-se as disposiçoes em con ran.o. 

Rio de Janeiro, 2Ide dezembro de 1938; 117a da Independência e 

50Q da RepÚblica. 

GETÚLIO VARG..\.S 

Fra21cisco Campos 

("Diário Oficial" de 23 de dezembro de 1938) 
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Ins ti tu i a C omissão C ons i tár ia 
Nacional e dá-outras l)rovidonc1as 

O Presidox.1.tc da RepÚblica, usando da atribuição que lho confe-

re o artigo 87, Inciso I, da Constituição e rws têrmos do art. 7Q, § 11.2, do 

Decreto-lei nl.l 9&9. de 21 de de-zembro de 1938, decreta: 

Art. lQ - Fica instituida a Comissão Censitária Nacional, inte 

grada no Instituto Brasileiro de Geografia e Estat{stica, com as atribuigÕes 

e deveres defiD.idos no Decreto-lei no 9&9, do 21 de dezo;nbro do 1938. 

Art. 2Q - A Comissão Consitária Nacional será constitu!da pelo 

Presidente do Instituto Brasileiro de Geografia o Estatfstica, que será sou 
~ . 

presidente nato; pelo Secretario-Geral do Conselho Nacioual do Geografia; pe-

lo Secretário-Geral do Conselho Nacional de Estatistica; pelos Diretores dos 

Serviços de Estatistica Domográfica, Moral e Politica, do Ministério da Just~ 

ça e l~egÓcios Interiores, de EstatÍstica EconÔmica o Financeira do MinistÓrio 

da Fazenda, de I!:statistica da Produção do Ministério da Agricultura, do 8:sta

tistica da Educação e Cultura do Ministério da Educação o Cultura, de Estati.:_ 
,. , , , 

tica da Providencia do Trabalho do Mirdstorio do Trabalho, Industria e Comer-

cio, do Estatistica da SaÚdo do Ui :üist~rio da SaÚde e pelos representantcs,no 

Conselho Nacional de Estatistica , dos Uinistérios da Mari:r.tha , Guerra, Rola -
fV N , , • ,IV 

çoes Exteriores, Viaçao o Obras Publicas o AeronautJ.ca o dos orgaos filiados 

ao aludido Conselho . 

Art. 3Q - A Comissão Censi tária Nacional será assessorada em 

seus trabalhos pelo Diretor do Serviço Nacioi1al do Recenseamento. 

~ ' t H r" · s · Para grafo uuic o - Enquan o na o or crJ.ado o erv1ço Nacional 

de Recensoaroonto servirá como Assessor da Comissão o Diretor do NÚcleo de Pla 

j t C 't, . ne amen o ens J. ar J.o. 

O proso~:1te decreto entrará em vigor na da ta da sua 

bl • H d • • N t , • pu J.caçao, revogadas as .J.sposJ.çoes em cou rarJ.o, 

· Rio do Janeiro, 31 de julho de 1958; 13712 da Independência o 

70Q da Rep~lica. 

JUSCELINO KUBITSCHEK 
Carlos Cyrillo Jw~ior 
AntÔnio Alves Câmara 
Hm.lriQue Lott 
Francisco Nogrâ'o do Liun 
Lucas Lopes , 
Lucio Meira 
Mário ~neghotti , . 
ClovJ.s Salgado , 
Fernando Carneiro da Cunha Nobroga 
Francisco de }Ks lo 

~ 

!vhri o PinottJ. 

(Transcrito do Diário Oficial nQ 174, . de 2 de agÔsto do 1958) 
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DECRETO N12 44.766 - DE 30 DE OUTU~.RO DE 1958 

AprO"ffi Q.ê. ~.r..Qã g, Tabelas de Pes
soal do Instituto Brasileiro de Geo· 
erafia g, Estadstica g, ~ ~tru 
"Qrovidências. 

O Presidente da RepÚblica, usando da atribui~ão que lhe coníere e 

artigo 87, item I, da Constitui~ão e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei 

nl2 2.745, de 12 de março de 1956, combinado coro o § 1º, do artigo 19 da Lei nº 

1.765, de 18 de dezembro de 19~2, decreta~ 

Art. 1º ficam aprovados, na forma dos anexos, os Quadros e as Tabe

las de Pessoal do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (I.B.G.E.). 

Parágrafo Único. Os quadros serão constitU:Ídos por cargos isolados 

provimento efetivo e em comissão, de carreiras e de funções gratificadas, e as ~ 

belas serão integradas por séries funcionais e fun~ões isoladas. 

Art. 2º O Conselho Nac-ional de Geografia (C.N.G.) terá Quadro Úni, 

co, desdobrado em P~rtes Permanente e Suplementar, e uma Tabela de Extranumerário

-mensalista. 

Art. 3º O Conselho Nacional de Estatística (C.N.E.) compor-se-á do 

Quadro I, pertencente à Secretaria Geral do Quadro II, privativo das Inspetorias 

Regionais e Agências Hunicipais, ambos integrados de Partes Permanentes e Suplemen 

tar, e de uma Tabela de Extranumerário-mensalist~. 

Art. 4º Os cargos de Farte Suplementar serão suprimidos à medida 

que vagarem, iniciando-se a supressão, quando se tratar de cargo de carreira, fe! 

tas as promo9ões, pelas clases inferiores. 

Art. 50 O I.B.G.E. possuirá, além dos integrantes dos Quadros dos 

Conselhos, a que se referem os arts. 2º e 3º, os seguintes cargos isolados do p~ 

vimento em comissão e fun~ões gratificadas, privativos do Gabinete da Presidância: 

a) cargos isolados de provimonto om comissão: 

1 - Chefe de Gabinete sÍmbolo CC-5; e 

3 - Oficial de Gabinete sÍmbolo OC; 

b) funções gratificadas: 

3 - Auxiliar de Gabinute, sÍmbolo FG-6. 

Art. 612 Os padrões alfabéticos de vencimentos, os sfmbolos dos c~ 

gos em comissão e das f'unsões gratificadas c as referências numéricas de salários 

são os fixados nos arts. 1º, 212 o 3º da Lei nl2 2.745, de 12 de março de 1956. 

Art. 7º Os vonciroentoc dos cargos de Tesoureiro c Tesoureiro-Auxi

liar são os fixados na Lei nl2 3.205, de 15 de julho de 1907, observada a classi 
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fica~ão das respectivas Tesourarias, na confon~dade do disposto no artigo lC da 

referida Lei. 

§ lC Para os efeitos da classifica~ão de quo trata êsto artigo, f! 

cam inclUÍdas nes ~ e 5a categorias, as Tesourarias do Conselho Nacional de Estã 

t!etica e bonselho Nacional de Geografia, respectivamente. 

§ 2Q O cargo de Tesoureiro será exercido em comissão por um dos TQ 

soureiros-auxiliares da respectiva Toso~aria. . 

Art. 8C Os cargos do I.B.G.E. sGrão providos por: 

I - Nomeação; 

II - Promoção; 

III - Transferência; 

IV- Reintegração; 

V - Rcedmi s são; 

VI - Reversão; e 

VII - Aproveitamento. 

Parágrafo Único. A nomeação para cargo de carreira f ar-se-á sempre 

para a classe inicial. 

Art. 9c As nomeações ficam sujeitas à prÓvia habilitação em concll!: 

so pÚblico do provas ou de provas e tÍtulos, nos têrmos da Lei nc 1.584, de 27 de 

mar~o de 19:2, regulamentada pelo Decreto n ç 31.477, de 18 de set€mbro de 1S.~2. 

Parágrafo Único. Não depende de habilita~ão em concurso o provimcn 

to dos cargos considerados em comissão. 

Art. 10. Elcocute.dos os casos do promo~ão c melhoria de se~ário,o 

provimento dos cargos c funsõos integrantes dos Quadros c Tabelas anexos deverá 

ser precedido de autorização do Prcsidonte da RepÚblica , ainda quo se tre.tc do 

provimento decorrente. de concurso. 

Art. 11. Todos os atos de provimento do I.B.G.E. deverão ser publ! 

cados no Boletim de Pessoal institUÍdo pelo Decreto nº 43.9251 de 26 de junho do 

1958. 

Art. 12. O funcionário ocupante do cexgo do provimento efetivo a~ 

quiro estabilidade depois de: 

I - dois anos de exercÍcio, quando nomeado em virtude de concurso. 

e II - cinco anos de exercÍcio, quando nomeado em carftor efotivo,som 

concurso. 

§ lC O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes de cargo 

em comissão. 

§ 2C A estabilidade diz respeito ao serviço do I.3.G.E. o nao ao 

cargo. 
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Art. 13. O funcionário estável perderá o cargo em virtude do son 

tença judiciária, no caso do extinguir-se o cargo ou no de ser demitido mediante 

processo 'administrr.tivo, em que lhe soja assogur!l.da ampla defesa. 

Pcrégrafo Único. No caso de oxtin~ão do cargo, o funcion~io fi

cará em disponibilidade remunerada. até sou obrigatÓrio aprovoitmnonto em outro CéE 

go do natureza e vencimento compatfveis com o quo ocupava. 

Art. 14o AlÓm do padrão do vencimento correspondente ao cargo quo 

exercer, o funcionário do I.B.G.E. poderá perceber as so&uintes vantagens: 

da ou saÚdo; 

I - Ajude do custo; 

II - Diárias; 

III Auxilio para diferença do caixa; 

IV - Selário-f~a} 

V - Gratificações; 

a) do ~ão~ 

b) pola prestação do serviço extraordinário; 

c) pela representação de gabinete; 

d) pelo exorcfcio em determinadas zonas ou locais; 

e) pela execução de trabalho do natureza especial com risco de v1 

f) pela execução do trabalho tbcnico ou cientifico; 

g) por serviços ou estudo no ostrangoiro; 

h) pela participação em Ór~ão de deliberação coletiva; 

i) pelo exercfcio do encargo de auxiliar ou membro do banca e co

missão do concurso ou do oncergo de auxiliar ou professor om curso legalmente iDê 

titufdo; e 

j) adicional por tempo do serviço. 

§ lQ No pagaL1onto do Vüncimcmto o na. concossao das vantagens pr~ 

vistas neste artigo serão observadas as normas legais que vigorarem para os fun 

cionários pÚblicos cfvis da União. 

§ 2Q O arbitramento das diárias consultará a natureza, o local o 

as condições de serviço, mediante instruções de Presidente do I.B.G.E., quo fiX!.1, 

rão o máximo e o mfnim0, respeitados os limites estabelecidos para o Serviço PÚ

blico Federal. 

§ JQ t ·vedado atribuir aos servidores do I.B.G.E., a qualquer tí 

tulo, outras vantegens pecuniárias alÓm das discriminadas neste artigo, se~vo 

quando provistas em lei . 

Art. 15~ Som projufzo do qualquer direito ou vantagem legal, o fun 

cionário poderá fril 1·ar c.o .serviço. até oito (8) dias consecutivos por motivos do: 

I - cc.samvnto; e 

II - falecimento do cÔnjuge, pais, filhos ou irmãos. 
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Art. 16. As formas de provimento discriminc.dc.s no art. 7g - bem como 

a posse, a fiança, o oxerc!cio, a remoção, ~ roadcptnçeo, a substituição, c vacân

cia, o tempo do serviço, as férias, as iiconças, as concessões, o direito do peti

ção, a disponibilidade, a aposentadoria, o regime disciplinc.2· e o processo admini§. 

trativo serão regulados em instruções expedidas pelo Presidente do I.B.G.E., obsc~ 

Tados os princ!pios de Lei nÚmero 1.711, do 28 de outubro do 1952, o respectiva rQ 

gulamentação, assim como as normas estabelecidas neste Decreto c Leis 

que abrangem pessoal autárquico. 

ospocicis 

Parágrafo Único. t obrigatÓria a prestação de fic.nça para o cxorc!cio 

do cargos ou funções em que houver responsabilidade pela guarda de valores ou bons 

materiais. 

Art. 17. P~xa os efeitos do artigo 255 da Lei nO 1.711 de 28 do outu

bro do 1952, consider~~se carreiras e séries funcionais principais e auxili8xes, 

respectivamente: 

I - Bibliotecfrio e Bibliotecário-auxiliar; 

II - Cont~or e Técnico de Contabilidade; 

III - Continuo e Servente; 

IV - Desenhista e Desenhista-auxiliar; 

V - Oficial Administrativo o Escriturário; 

VI - Estat!stico e Estat!stico-auxiliar; 

VII - Fotógrafo o Auxiliar de FotÓgrafo~ e 

VIII - GeÓgrafo e Auxilier Técnico do Geografia. 

Parágrafo Único. A nomea~ão por acesso da carreira ou série funcional 

auxiliar pcxa a principal obedecerá às norm~s fixadas no Decreto número 34.783, do 

14 de dezembro do 1953. 

Art. 18. Fica assegurado aos ocupantes das carreiras extintas do Auxi 

liar de Agência e Auxiliar do Escriturério da Pnrte Suplementar do Qucdro II, do 

Conselho Nacional do Este..tfstica, o acesso às carreiras do J~gente do Estatfsticn o 

Escriturário da Parte Permanente do mesmo Quadro respectivcmonte, na forma do art. 

255 da Lei no 1.711, de 28 de outubro do 1952, regulamentado pelo DecretonQ34o783, 

de 14 de dezembro do 1953. 

Parágrafo Único. Enquanto houver ocup~nto nas cvxreiras de Auxiliar 

de Agência e Auxiliar de Escriturário sàmento 50% das vagas da classe inicial das 

carreiras de i~ente do Estatfstica e Escriturêrio serão providas por candidatos hª 

bilitados em concurso. 

Art. 19. Aplicam-se v.os extranumerários do I.B.G.E. a legislação vi

gente para os extranumerários do Serviço PÚblico Federal, inclusivo as disposições 

da Lei no 2.284, de 9 do agôsto de 1954. 

§ 10 São considerenas nulas a criação das funções de extranumerário 

mensalista de que trata a Resolução no 499, do 29 de fevereiro do 19:~6, da Junta 
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Executiva Centr~l do C.N.E., bom como as admissões para funções dessa natureza, p~ 

cessadas na vigência da referida Lei. 

§ 2º. i~ edmissão de extranumerário-contratado o tarefeiro obedecerá 

ao disposto no art. 2Q da Lei nÚmero 2.284, de 9 de agôsto do 19!~4, regulrunontado 

pelo Decreto número 38.106, de 19 de outubro de 19::5. 

Art. 20. Dentro de 120 dias contados da publicação dêste Decreto, o 

I. B. G. E. submeterá ao Presidente da RepÚblica por intermédio do Departamento 14 
ministrativo do Servi~o PÚblico, proposta de transformação dos atuais diaristas om 

mensrlistas adote~o o critério estabelecido no art. 5º da Lei númerQ 1.765 de 18 

de dezembro do 1952. 

l~t. 21. t nula a criação dos cargos isolados de provimento em comis

são constantes do art. 6Q da Resolução nO 499, do 29 de fevereiro de 19:6, da Jun

ta Executiva Central do c. N. E. 

l~t. 22. · Os funcionários efetivos ou interinos roclassificados, em 

virtude de alteração de denominação do cargo ou ~e padrão da classe inicial da roê 

poctiva carreira terão seus t{tulos apostilados na nova situação. 

l~t. 23. Os funcionários efetivos que não possuirem diplome exigido 

em lei para o exercÍcio da profissão prÓpria da carreira, quo intogr~,serão traDê 

feridos para cargo da mesma classe de outra carreira, para cujo exercÍcio não se 

exija diploma. 

Parágrafo único. Para efeito do execução do disposto neste artigo o 

I. B. G. E. submeter~ ao Prüsidente do. RepÚblica, por intermédio do Dopartar.1ento 14 
ministrativo do Serviço PÚblico, no prazo de 120 (conto e vinte) dias, proposta de 

regulamentação das situações abrc.ngidas por êste dispo si ti vo. 

l~t. 24. 1~ lotação do pessocl do I. B. G. E. sern fixada por portaria 

do respectivo Presidente. 

l~t. 25. Qualquer alteração nos Qup~ros c Tabelas do Posso~~ do IBGE 

sÓmente poderá ser feita através do decreto do Poder Executivo, na forma do dispo~ 

to no artigo 19 ~ 1º, da Lei nQ 1.765, de 18 de dezembro de 1952. 

ll:rt. 26. 1 .. desposa decorrente da execução do disposto neste decreto s.Q. 

rá atendida pelos recursos prÓprios do org~ento do Instituto Brasileiro de Geogr~ 

fia e Estatística. 

l~t. 27. tste decreto entrará em vigor na data de sua publicação rov2. 

gndas as dispoeiçõas em contrário. 

Rio de Janeiro, om 30 do outubro do 1958; 137º. da Independência c 

70º da RepÚblica. 

JUSCELINO KUBITSCHEK. 

Cyrillo Junior. 

Transcrito dn Diário Oficial de 5 de novembro de 1958 
ColeçÕes dns Leis Vol. VIII pág.l61 . 
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DEX}RETO Nll 47 .&J6 - DE 9 DE JANEIRO DE 1900 

Ratifica c altera o Decreto uú 
mero LJ4.766, de 3lr do outuõro de 19587 
que aprova os QuãcfrõS e as TabõfaS"Cio 
Põ'Ssoal do Instituto BraSileiro de GÕÕ 
grafia e~statistica o aá outras prõvi 
dencias- -----

O Presidente da RepÚblica. usando da atribuição que lhe confe

re o artigo 87, item I; da Constituição e, tendo em vista o disposto no art, 

16 da Lei na 2.745 do 12 do nnrço de 1956. conibinado com o § lll do art. 19 da 

Lei nll 1, 765. de 18 de dezenibro de 1952, decreta: 

Art. lQ - Fioa.m ratificados • na forma. dos anexos, os Quadros e 

as Tabelas do Pessoal do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta.t!stica (I. 

B.G,E,). 

Parágrafo w~ico - Os Quadros serão constitu{dos por cargos is~ 
lados de provime~.1to efetivo e em comissão, do carreiras e do funçÕes gra tifi

cadas. e as Tapelas serão integradas por séries funcionais e funçÕes do refe-
" . , . 

renc~a muca. 

Art. 2a - O Conselho iifacional de Geografia (C .N ,G.) ter~ Qua

dro '11nico, desdobrado om Partes Permanente e Suplementar. e ur:n Tabela Numéri 

ca Suplementar de. Extram.lL'l.cr~rio-mensalista. 

" Art. )ll- O Conselho Nacional de Estatística (C.N,E,) compor-

se~ do Quadro I, pertencente a Secretaria-Geral, do Quadro II., privativo das 

Inspetorias Regio:na.is e Agências Municipais. ambos integrados de Partes Pcrma 

nente e Suplementar. o de uma. Tabela de Extranumerário-mensalista. 

Art. 4a - Os cargos e as fuuçÕes de Parte Suplenl.:lntar serão su 

primidos a medida. que vagarem, iniciando-se a supressão quando se tratar de 
N # , N 

cargo do carreira ou de funçao de serJ.e. foi tas as promoçoes ou melhorias de 

sal~rio, pelas classos ou referências. 

. , " Art. 51l - O I.B ,G.E, possuJ.ra alem dos integrautes dos Quadros 

dos Conselhosaquo oe referem os artigos 21l e )ll os seguintes cargos isolados 

de provimento em comissão e fU11çÕes gratificadas, privativas do Gabinete da. 

Presidência: 

) . "' a cargos isolados de provimento em c or:ussao; 

1 -Chefe do Gabinete, dmbolo CC .. 5; c 

t 3 -Oficial do Gabinete. Slmbolo CC-7; 

b) funçÕes gratificadas; 
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3 -Auxiliar do Gabinete, sÍmbolo FG-6. 

Art. 6Q - As nonJCaçÕcs para os Qmdros do I .B .G .E. ficam suje i-
, o t o ta N .~~ • f tas a prevJ.a ramJ. · çao em concurso puDlJ.co do provas ou de provas a tJ.tulos., 

nos t~rmos dos artigos 18 a 20 da Lei nQ 1. 711, de 28 de outubro de 1952 ( Es

tatuto dos Funcionários P~blicos Civis da União ) • 

, , o . N N 

Paragrafo muco - Nao depende de habilitaçao em concurso o nro-

vimcnto dos cargos om comissão e das funçÕes gratificadas. 

Art. 7Q -Para os efeitos do art. 255 da Lei nQ 1.711 do 28 do 

outubro de 1952, consideram-se carreiras principais e auxiliares respoctiva

rncnte: 

I - Bibliotec~rio e Bibliotecário-auxiliar; 

, 
II - Contador o Tecnico em Contabilidade; 

III - Continuo e Servente; 

IV - Desenhista o Desenhista-auxiliar; 

V - Oficial Administrativo e Escriturário; 

VI - Estat!stico e Estatistico-auxiliar; o 

VII - GeÓgrafo e Auxiliar do GeÓgrafo. 

, , -
Paragrafo m1ico -A nomeaçao por acesso da carreira auxiliar pa 

ra a principal, obedecerá as normas fixadas no Decreto nQ 34 788, de 14 do do 

zernbro do 1953. 

8 N • N , • h b' Art. Q - Serao preenchidas por co1m.ssao., mediante prevJ.a a J.-

1 . t ,.. ,,._ 1' d f " . . . . 1 , . d t l. açao em prova puu J.ca as vagas e r e erencJ.a l.llJ.CJ.a ou unJ.ca o ex ranume 

rár:io-mensalista do rntureza pormanonto, nos tôrmos do art. 4Q da Lei nQ 

3.483., de 8 de dezembro de 1958, o Decreto na 45.36o, de 28 de janeiro de 

1959, que a regulamentou. 

Art. 912 -As nomeações e admissÕes de pessoal no I.B.G,E., além 

1 · 1 "" 'r · "' · · J.. d "' ib d da egJ.s açao especJ. J.ca a que estao SUJOJ.vas, evorao o e ecer as disposi-

çÕes do Decreto nQ 47.021, do 14 de outUbro de 1959. 
,., 

Art. 10 - Todos os atos relativos ao pessoal do I.B.G,E. sorao 

obrigatoriamente publicados no Diário Oficial, Seção I, Parto II, na forma do 

disposto no Decreto nÚmero 47.021, do 14 de outubro de 1959. 

ART. 11 - FICAM CRL\DOS I EM CA&( TER PROVISÔUO I NO QUADRO I I DO 

CONSEI.J-IO NA.CIOiiiA.L DE ESTA. TÍSTICA, OS SEGUINTES CARGOS ISOLADOS DE PROVIMENTO 

E:!ii CCMIS&\0 LOTADOS NO NÚCLEO DE PIJ,.l\TEJAMENTO CENSITÁRIO: 

1 - DIRETOR, SÍMBOLO CC -4; 

2 - CHEFE DE s::!:RVIÇO, SÍMBOLO CC-5; 
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7 - CHEFE DE GRUPO ESPECL4.LIZAD0 1 SÍMBOLO 0 C; 

1 ... CRBFE DE GRUPO (DOOUMENTAçÃO), SÍMBOLO O C e 

1 - CHEFE DE; GRUPO (MECANOGRAFIA), SÍMBOLO N C. 

PARÁGRAFO '6NICO - OS CARGOS A QUE SE REFERE ~STE ARTIGO SERÃO 

SUPRIMIDOS, POR DECRET01 MEDIANTE PROPOSTA DO I .B .G.E. QUANDO 

DOS OS TRABALHOS RElATIVOS AO RECENSEAM1~fTO DE 19&> 1 OU COM A 

DE L:];I QUE ALTI!:RE A LEGISLAÇÃO CENSITÁIRA El'l VIGOR. 

FeREM ENCERRA.

SUPERVENI~NC IA 

Art. 12 - Dentro de 180 (cento e oitenta) dias, contados da p~ 

blicação dÔste decreto o I.B.G.E. submeterá a aprovação do Presidente da RepÚ 

blica por intermédio do Departamento Administrativo do Serviço PÚblico, pro-

posta do Re gil116nto !)ara 
# N N 

os orgaos gue o compoom. 

Art. 13 - f fixada em Cr$ 20 000,00 (vinte mil cruzeiros) mon-
A t N 

sais a importancia concedida a t~tulo de rep;:osentaçao, ao Presidente do Ins-

tituto Brasileiro de Geografia o Estatistica, pelo art. 11, § lQ, do Decreto 

no 24 6o9, de 6 de julho de 1934. 
, 

Art. 14 - Ficam revogados os artigos 10. 11 o 20 do Decreto nu 

mero l.JI. 766, do 30 de outubro do 1958. 

Art. 15 - Continuam em vigor as disposições do Decreto nÚmero 

44 7661 de 30 de outubro de 19581 não revogadas ou alteradas por êste decreto. 

Art. 16 -A despesa decorrente na execução do disposto neste 
# t • I decreto sera a ond~da pelos recursos proprios do orçamento do Instituto Brasi 

loiro do Geografia e Estatistica (I.B.G.E.). 

Art. 17 -As disposiçÕes dÔste decreto prevalecerão a partir 

de 5 de novembro de 1958 data da publicação do Decreto na 44 766, de 30 de ou 

tubro de 19.:)8. 

Art. 18 - ~ste decreto entrará em vigor na data do sua publica 

ção, revogadas as disposiçÕes em contrário. 

Rio do Janciro 1 9 de janeiro de 196o; 1391:2 da Independência o 
,. . 

72Q da Repub1~ca. 

JUSCELINO KUBITSCHEK 

Ari:nndo Falcão 
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DECRETO NQ 47.813 - DE 2 DE HA.RÇO DE 196o 

Institui ~Serviço Nacional ~ 
, 'd~ . Recenseamento e da outras provJ. cnc J.as 

O Presidente da RepÚblica usando da atribuição quo lhe co1ú'ero 

o artigo 87, Inciso I, da Constituição e nos têrmos do artigo 9g do Decreto

Lei nQ 9($, de 21 de dezembro de 1938, decreta: 

Art. lQ - Fica institu{do o Serviço Nacional de Recenseamento, 
~ , 

em carator tranaitorio, integrado no Instituto Brasileiro de Geografia e Esta 

tistica, sob . a responsabilidade técnic:l. e administrativa do Presidente da Co-

missão Co:nsitária Nacio:nal . 

Parágrafo Único - Ao Serviço Nacional de Recenseamento caberá 

o encargo exclusivo de executar o Recenseamento do Brasil do 196o. 

Art. 2Q - ~ incorporado a o Serviço Nacional de Recenseamento o 

acervo de bens, inclusivo arquivos o instalaçÕes, remanescentes da execução do 

Recenseamento Geral de 1950. 

Art. 3Q - Os cargos a quo se refere o artigo 11 do Decreto. nQ 

47 .6o6, de 9 de janeiro de 196o, são lotados no Serviço liJacional de Reconsea-

N , f' N ta B G monto e vigorarao ate a J.xaçao, mcdia:r.1te propos · do I. •• E., da estrutura 

do mencionado Serviço. 

Art. 4Q - Dentro de 90 (noventa) dias, contados da publicação 
A ~ ' N # • deste Decreto, o I.B.G.E. subn~tera a aprovaçao do Presidente da RepublJ.ca, 

por intermédio do Departamento Administrativo do Serviço PÚblico, proposta do 

Regulamento do Recenseamento Geral de 196o, dl\ quo.lconsta.rCÍ a. ectrutuz.a. do orgtio. 

Art. 5Q - ~ste Decreto entrará em vigor na d:l.ta da SU:i pul.>lic.:;:, 
... ,., t , . 

çao, revogadas as disposiçoes em con rarJ.o. 

Rio de Janeiro., 2 do março de 196o; 139g da Indopend~ncia e 
, . 

72Q da Ropubl~ca. 

Diário Oficial- Soção I- Parte· I 
Quarta-feira, 2 de março de 1900. 

JUSCELINO KUBITSCHEK 

Arnnndo RiboÚo Falcão 
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.. 
l.~tr·:bU.Í'f(>~L·~ flUO lhü 

o r.u-tigo éí, ~~ . , 
j:i;i:..õl;: I, do. Conrt.:i:tn::.!jac , c c.:;ns::.·ter:l.!!.'";•? ~p.~o j~~ DC: f'.oho. ins·i:iti.l~.tdc1 ~o 

trat~ 

Inrrt: i t'J~o 

!3raa1J.eirn de Gecgrafi::. f; E;stat:Catioa o o G-!"u.oo :l<J:<:.J~n-ti-:o puro. .ÀF li~~:•ção de Cc~,1 .. 

putE'.corca I!'ll~::tré';nicos, do Uonsolho lc Dca(.·~:;obrir.te·~"to, d·:;~r.-,ta : 

!.r~:tr.;o 10 - lt~~.c:a or~.r .. l':b, lP ::)13b1.t•d;o Br.:.:.5Dei:ro do G01)f:l"n.fia e 

Estllt:Ístioo., o Cen.tro d:e Proce;;.J:::c:.moJ:to de D:"l.df):o;, do 11ov8r!"".o . (CPOO) . 

I .. Ct-ffi'tunr ~..l./S ap-,u·a.~0oc ocnn:i.tkir.~ ·:> estE~.tf.:rcio:l.:.: .:- ~;~s oÚlculos 

goodÓ~icos rtG in+A"~rÔ nr::o <1~ Si~tr.; r·:~.t E3to.t:Cstioo-Geográ:r:'ico Drn.siloiro a 

n - C..t>.::ili~r o <13-b.:.d.::) ".) :.t scluy,!.::o do~· problc:m.s 1nÍsicon o::rscnci

aitl à3 <lccisÕ~s de Go,~Ôrno; 

IT1 ·- afútu~r cÚlculos no lu-
~ # N A 

(f()..O elo prohl<.:fi~l:.::..s Sin6lllur;;;e. c.oa diVO!'f,(JS ·Jl'f'~l.OR do GtW0rr.u; 

V .. ior:t~:::•r fj ilporí'oi·~ou.r· p·;m1<.1r.l ·t<~cn:too duotir1c.dc :-:1. })!"Opiciar c 

s:> i t -" · f· · · · ·, ,· "'t·· ~ '-,-...... •·· · · '· 's o .~-uno onrunon o '.!0 oen·c:.;·oc ,._, l.O:tJ.J.l3 2-:te~~--::.rr.::o ~w:.• n<·: •. n .. , ,J.J.~·!· .,, .:.o ::r·--l. ; 

VI 
poequiso.:3 , contro::: 

do" • 

Arti;;o :;o - O CPOO 30!"~ U.dr.lirl!stradD pr.r ur.1 Cor:sc"..bn Dirot•.;r, pr"-' 

:!:idido palo P.t"'.1Sid01!tC de- !;H: ti t~rta nr~.Cil8iro de Gc0·~ru.i'iu. o E~:~tat!cticn., ") :l.n

t~·gro.dc tc.::~bÓm _ por r•)proaentw,too doe ;;Joguintes ~r~r,Ô:M decigr~r..d/>13 polon r·:~::Jpe.ct::~ 
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D~CR.ETO 1,Tg 50 371 .. DE 22 DE MARQO DE 1961 

Revoga o De ore to nll 49 914, · 
de 12 de ,iãneiro -~ '1961 

O Presidente da RepJblica usar:.do da atribuição que lhe confere o 
~~ A N 

artigo 87,.item r~ da Conotituiçao e tendo em vista os termos da EY.posiçao de Mo 

tivos na P.s~uv'lO, de 18/3/1961, do Presidente do Instituto Brasileiro de Geo~a 

fia o Estat{stica decreta: 

Art. lO - Fie& revogado o Decreto no 49 914, de 12 de janeiro de 

1961, que "disp~e sÔbre.a instalação e o funcion~ento do Centro de Prooessm:1en

to de Dados do Govêrno". 

Art. 2Q - O Instituto Brasileiro de Geografia e Estat!stica, por 

intcrm~dio do seu colegiado dirigente, estabelecerá as normas indispensáveis pa

ra operar o Computador EletrÔnico de Gremd.e Porte Univac 1 105, com vistas, em. 

caráter prioritário, à apuração do Reoenserumcnto Geral de 1960. 

Art. 3g - Êste Deoreto .ontrará em vigor na data de sua publicação, 
"' , . 

revogo.dae as disposiçoes em contrario. 

Rras!lia, 22 de ~rço de 1961; l4oc da Independência e 73g da Re-

pÚblica. 

JJ'JHO Q,UADROS 

Oscar Pedroso Horta ---------
Br!gido Tinoco 

DiÁrio Oficial Seçuo I, Parte I, de 22 do r.tarvo de 1961. 
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DECRETO NO 52.306, DE 26 DE JULHO DE 1963 

O Presidente 

pelo Art. 87 

Prorroga mandato da Comissão Censi
tária Nacional. 

da RepÚblica, no uso das atribuiçÕes que lhe 

da Constituição e considerando a necessidade 

mandato da Comissão Censitária Nacional, institu:!.da pelo 

44.229, de 31 de julho de 1958, na forma preceituada pelo 

969, de 31 de dezembro de 1938, decreta: 

Art. lO - Fica prorrogado por mais três anos, a partir de 

31 de julho de 1963, o mandato da Comissão Censitária Nacional, institu:t 

da pelo Decreto no 44.229, de 31 de julho de 1958. 

Parágrafo Único - Fica mantida a atual composição da Co

missão Censitária Nacional acrescida de representantes dos Serviços 'de 

Estat:!.atica dos Ministérios criados posteriormente à vigência do Decreto 

no 44.229, de 31 de julho de 1958, que deu a composição do colegiado. 

Art. 20 • O presente decreto entrará em vigor na data de 

sua publicação, ficando revogadas as disposiçÕes em contrário. 

Bras:l.lia, em 26 de julho de 1963; 1420 da Independência e 

750 da RepÚblica. 

João Goulart 

(Transcrito do Diário Oficial de 29 de julho de 1963). 



- 20 -

DECRETO Nº 55. 309 - DE 30 DE DEZEi LRO DE 1964 

~~valor~ gratifica, Ões de represen
tação ~ gabinete para atender, provis~rianente 2 ê:.Q.§. 
encargos ~ direção, chefia, assessormJento ~ secre
tariado, do Serviço Nacional !!Q. Reconseancnto, ~ 
Instituto Brasileiro de Geografia ~ Estatistica ~ da 
outras providências 

O Presidente da RepÚblica, usando da atribuição que lhe confere o ~ 
tigo 87, item I, da Constituição, decreta: 

Art. 1º - ~ fixada, na foni~ da tabela anexa, a gratifica~ão de repr~ 
sentação de gabinete para encargos de direção, chefia, assessorar!:ento e secretari!!; 
do, do Serviço Nacional de Recenseamento, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estat!stica, a vigorar pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 2º - Se funcionário, o designado para os encargos previstos no 
art. 1º dêste decreto perceberá apenas a diferença entre o valor estabelecido para 
a representação de gabinete e o vencimento do cargo efetivo que ocupa, podendo 02 
tar pelo seu vencinento acrescido do 2~p da representação fixada. 

Par~grafo Único - Fica vedada a designação de funcionário para o exe~ 
c!cio de mais de um encargo provisto neste decreto. 

vogadas as 

'bl' pu ~ca, 

Art. 3º -
disposições , 

Bras~lia, 

tste decreto entrará em vigor na data de sua publicação, r~ 
em contrário. 

30 de dezembro do 1964; 143º da Independência e 76º da r~ 

H. GASTEI ID BRANCO 

Qsyaldo Cordeiro !!Q. Farias 

Tabela ProvisÓria de Gratificação !!Q. Representação ~ Gabinete para Qâ 

Encargos de Direção, Chefia, Assessoramento ~ Secretariado do 

Serviço Nacional 9& Recenseamento, gg, Instituto 

OCUPANTES 

1 
1 
3 

9 

1 

1 
1 

Brasileiro de Geografia ~ Estat!stica 

DENONINAÇlO DO ENCARGO 

Diretor :E:Kecuti vo ••.. o o ••• o ••••••••••••••••••••••••• 

Diretor T~cnico .•••.. , .•.....••..• , ...•. , ..•.•...... 
Diretor de Divisão (Divisão de Processamento de Dados 

(DPD) Divisão de Levantamento Censitário (DLC) e ~ 
visão de Adnünistração (DA) ••••••••••••••••••••••• 

Chefe de Serviço (Serviços da DPD. Serviço de Oper!!; 
ção de Computadores Eletrônicos; Serviço de Oper~ 
ção de Equipamentos Convencionais; e Serviso de :Hê, 
nutenção; Serviços da DLC: Serviço de Inqueri tos Ce.r 
si tá.rios; Serviço do Documentação e Divulgação; e 
Serviço de Planejamento e Análise ; Serviços da DA: 
Serviço Econômico e Financeiro; e Serviço de Pes
soal. Haterial e Comunicações) ••••••••• • ••••••••••• 

Chefe de Gabinete do Diretor Executivo •••••••••••••• 

I - GABINETE DO DIRETOR ~CECUTIVO 

Assist&nte do Diretor Executivo ••••••••••••••••••••• 
Secretário do Diretor Executivo •••••• • ••••••••••• • •• 

VALOR NENSAL DA 
GRATIFICAÇÃO 

( ~~;, ) 

392.000,00 
367.000,00 

350.000,00 

300.000,00 . 
317.000,00 

210.000,00 
180.000,00 



OCUl?ANTES 

1 

1 
1 

1 

2 

2 
1 

1 

2 

3 

1 

1 

4 

1 

8 

DENOlíiNAÇlO DO ENCARGO 

Assessor do Diretor Executivo ••••o••o••o•••••••••••• 

II - DIRETORÍA TÉCNICA 

Assistente do Diretor Técnico •••••••••••••••••••o••• 
Secret~rio do Diretor Técnico ••••••••••••••••••••••• 

III - DIVISAO DE PROCESS.AHENTO DE DADOS 

Secrot~io do Diretor •••••••• o o •••••••••••••••• o • o •• 

Serviço de Programação 

Chefe de Seção (Seção de Análise de Processamento de 
Dedos, e Seção de An~ise Tecnico-Cient{fica) ••••• 

Chefe de Seção (St:tor de Programação e Codificação) , 

Serviço ~ Qpora.ção de Computadores Eletrônicos 

Chefe de Seção (Seção do U-120?; e Seção do USS-80) • 
Chofe de Setor (Setor de Equipamento Periférico) •••• 

Seção de Contrô1c ~ Arquivo 

Chefe de Seção •........ o o •• o o ••••••••••••••••••••••• 

Serviço ~ Operação do EguiP&lento Convencional 

Chefe de Seção (Seção de Perfuração~ e Seção de Apur~ 
ção) . o • Cl ••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••••••• 

Chefe de Setor (Setor de Perfuração do Censo Demográ
fico; Setor de Perfuração do Censo Econômico; Se
tor de Classificação; Setor d~ ~abulação; e Setor 
de Cadastros ) •••••••.. ~~ ............••.•••.•••...• 

Serviço ~ Nanutenção 

Chefe de Seção (Seção de Equipamento Eletrônico; S.Q. 
ção de Equipamento Convencional e Seção da. Infra-e~ 
tru.tura ••• o •• o o o o •• o o o • o o o • o • o Cl •• o •• o o o o • o o o o • o o o e 

Seção dQ Fornmção .Q. Aporfeiçoamento 

Chefe de Seção ..••...................•..•.•. o ••••• , • 

IV - DIVISAO DE LEVANTALENTOS CENSITÁRIOS 

Secretário do Diretor •••••••••••••••••••••••o•••o••• 
I 

Se;ryiço Çie Inauéritos Censit~rios 

Chefe de Se~ão (Seção do Censo Demográfico~ Seção do 
Censo Agr1co1a; Seção do Censo Industrial; o Seção 
dos Censos Comercial e dos Serviços) •••••••••• · •••• 

Chefe de Seção (Seção de Novimenta.ção e Arquivo) •••• 

Chefe de Setor (Provimento à medida em que forem sen 
do desdobradas as Seções para atender à expansão 
das atividades do Serviço ••••••••••••••••••••••••• 
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VALOR l·;ENSAL DA 
GRATIFI CAÇAO 

( (?~: ) 

210,000,00 

210.000,00 
180.000,00 

160.000,00 

285.000,00 
255.000,00 

285.000,00 
255.000,00 

270.000,00 

285.000,00 

255.000,00 

285.000,00 

285.000,00 

160.000,00 

285.000,00 

270.000,00 

255.000,00 



OCUPANTES 

3 

1 

.3 

1 
2 

1 

2 

2 
2 

4 

1 

DENO}ITNAÇAO DO ENCARGO 

Serviço de Documentação Q. Divulgação 

Chefe de Seção (Seção de Documentação e Intercâmbio; 
Seção de Divulgação; o Seção de Sistematização) ••• 

Chefe de Seção (Seção do :Hecanograf'ia) •••••••••••••• 

Serviço ~ Planejamento 2 Análieo 

Chefe de So~ão (Seção de Amostragem; Seção de Planos 
Gerais; e Seção de AnÁlise) ••••••••••••••••••••••• 

Chefe de Seção (Seção de Base Geográfica) ••••••••••• 
Chefe de Setor (Setor de Amostragem para Inquéritos ~ 
conô~cos; e Setor de Amostragem para Inquéritos D~ 
rn.ogrãficos) ..••.....•.••....•...•.....•••.•..•...• 

V - DIVISÃO ADNINISTRATIVA 

Secretário do Diretor •••••••••••o•••••o••••••••••••• 

Serviço Econômico ~ Financeiro 

Chefe de Seção (Seção de Orçamento o Seção de Contabi 
lida .. de) •.......•.........•........ , .............• , 

Serviço de Pessoal, llatoria1 Q Comunicações 

Chefe de Seção (Seção de Pessoal e Se~ão de Naterial) 
Chefe de Seção (Seção de Comunicações o Seção de Adro! 

nistração do Edif{cio-Sede) •••••••• •• ••••••••••••• 
Chefe de Setor (Setor de Datilografia; Setor de Prot2 

colo e Arquivo; Setor de Almoxarifado; e Setor de 
Instalações e Reparos) •••• o o • o o ••••• o •••• o •••••••• 

Pagadoria 

Tesoureiro , ......• • .. o •••••••••••• o •••••••••• •••••• • 
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VALOR NENSAL DA 
GRATIFICAÇÃO 

<a~~ > 

285.000,00 

270.000,00 

285.000,00 
270.000,00 

255.000,00 

160.000,00 

270.000,00 

285.000,00 

255.000,00 

240.000,00 

255.000,00 



DECRETO NO 56 617 - DE 27 DE JULHO DE 1965 

Prorroga o prazo de vigêuch 
ereto ll'Q 55 309;-de 30 de 
bro de-r964. ---

23 -

do De
aczãiü-

O Presidente da RepÚbliea,. usando da atribuição que lhe confere o 

artigo 87 • item I, da Coustituição, decreta.: 

Art. lo Fica prorro~do, a partir de lg de julho de 1965, até 31 
de dezembro de 1965, o prazo de que trata o art. 10 do Decreto no 55 309, de · 30 

de dezembro de 1964, que fixou o valor das gratificações de representayáo de ~

binete do Serviço Nacio2~l de Recenseamento, do Instituto Brasileiro de Geogra

fia e Estat!stica. 

Art. 2o ~ste decreto entrará em vigor 1~ data de sua publicação, 

revo~das as disposiçÕes em contrário. 

Bras!lia, 27 de julho de 1965; 144o da Independência e 770 da Re-
# 

publica. 

H. CASTELLO BRANCO 

Oswaldo Cordeiro de Farias 

Transcrito do D.O. ua 1.42 .. Seção I - Parte I - 28/7/65 
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LEI NO 4.789, DE 14 DE OUTUBRO DE 1965 

DispÕe sÔbre ~ Serviço Nacional de 
Recenseament o e da outras provi
dencias. 

O Presidente da RepÚblica 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se

guinte Lei: 

Art. lQ. O Serviço Nacional de Recenseamento (SNR) fica 
f # N 

tu1do como orgao de natureza permanente, integrado na estrutura do 
tuto Brasileiro de Geogra~ia e Estatistica (IBGE). 

Art. 2Q. · Ao Serviço Nacional de Recenseamento compete: 

insti
Insti 

I - Realizar os Recenseamentos Gerais do Brasil, nos anos de mi 
lésimo zero, compreendendo os Censos Demográficos (População e Habitação) 
e EconÔmicos (Agrlcola, Industrial, Comercial e dos Serviços); 

II - Realizar os Censos EconÔmicos nos anos de milésimo cinco, 
para aferir, em prazo conveniente, as variaçÕes das estruturas econÔmicas 
do Pala, nos intervalos entre os Recenseamentos Gerais; 

III - Realizar os inquéritos complementares e levantamentos es
peciais que forem julgados necessários pelo IBGE ou a êste solicitados pe 
lo Govêrno Federal; -

IV - Prestar assessoramento técnicos e, quando solicitado, pro
mover a execução, mediante convênios que assegurem o ressarcimento das 
desfesas a serem efetuadas, de levantamentos censitários restritos ou es
pec1ficos, considerados necessários por Órgãos governamentais, federais, 
estaduais ou municipais; 

V - Atender mediante convênios que assegurem o ressarcimento 
das despesas a serem efetuadas, às solicitações de processamento de dado~ 
dos outros Órgãos governamentais ou entidades particulares, respeitada a 
prioridade das operações censitárias e dos demais Órgãos do IBGE. 

Art. 3Q. A fim de assistir à execução das apurações do Recensea 
mento Geral de 1960, fica mantida a Comissão Censitária Nacional, de que 
trata o Decreto-lei no 969, de 21 de dezembro de 1938, e os Decretos 
44.229, de 31 de julho de 1958, e 52.306, de 26 de julho de 1963. 

Art. 4Q. O Serviço Nacional de Recenseamento terá a seguinte or 
ganização básica: 

I - Diretoria Geral 
II - Diretoria Técnica 

III - DivisÕes e Serviços 
IV - Tesouraria. 

Art. 5Q. O Serviço Nacional de Recenseamento será dirigido por 
um Diretor-Geral, nomeado, em comissão, pelo Presidente do IBGE. · 

Parágrafo Único. O Diretor-Geral será assistido por um Gabineteo 

Art. 6Q. A Diretoria Técnica e as Divisões terão Diretores nome 
ados, em comissão, pelo Presidente do IBGE, os Serviços e a Tesouraria te 
rão chefes designados pelo Diretor-Geral 

Parágrafo Único. Os Serviços poderão desdobrar-se em unidades 
menores, que serão previstos no Regulamento do Serviço Nacional de Recen
seamento. 

Art. 7Q. Dentro de 60 (sessenta) dias, a partir da vigência des 
ta Lei, o Serviço Nacional de Recenseamento encaminhará ao Presidente dã 
RepÚblica, para aprovação, mediante decreto, o seu Regulamento, fixando a 
respectiva estrutura orgânica. 

Art. 8Q. O Serviço Nacional de Recenseamento terá Qu~dro de Pes 
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soal prÓprio, vinculado ao IBGE, aprovado pelo Presidente da RepÚblica. 

Parágrafo Único. O Quadro a que se refere êste artigo será erga 
nizado obedecendo ao sistema de classificação de cargos institu!do pela 
Lei número 3.780, de 12 de julho de 1960, com as alterações introduzidas 
pela Lei nO 4.345, de 26 de julho de 1964, inclusive com as ressalvas do 
art. 56, in fine, da Lei nQ 3.780, de 12 de julho de 1960. 

Art. 90. Os funcionários, que, na data da publicação desta Lei, 
se encontrarem em exercicio no Serviço Nacional de Recenseamento, poderão 
optar pelo ingresso no Quadro de que trata o artigo anterior. 

§ lO Poderão, igualmente, exercer idêntica opção os funcioná
rios dos demais Quadros de Pessoal do IBGE, desde que tenham prestado, pe 
lo menos, 3 (três) anos de serviço ao Órgão central censitário. -

§ 20 A opção de que tnatam êste artigo e o respectivo § lO será 
manifestada, pelo funcionário, no prazo de 30 ·(trinta) dias contado a par 
tir da vigência desta Lei e deverá ser apreciada no interêsse ftXClusivÕ 
da administraÇão. 

§ 30 Aceita a opção, o funcionário passará a integrar o Quadro 
de Pessoal do SNR, mediante inclusão, quando da execução do disposto no 
art. 8o desta Lei, abrindo-se, concomitantemente, vagas nos Quadros de o
rigem. 

Art. lO.Além dos funcionários do Quadro de Pessoal, o SNR pode
rá dispor de pessoal a ser admitido na forma do art. 23, item II, e · do 
art. 26 da Lei nO 3.780, de 12 de julho de 1960. 

Art. ll.Terão preferência para as novas nomeações os recenseado 
res e outras pessoas que prestaram serviços nos dois Últimos recenseamen~ 
tos, desde que preencham· os requisitos legais. 

Art. 12.As despesas, de qualquer natureza, decorrentes da execu 
ção desta Lei, continuam a correr à conta dos recursos orçamentários do 
IBGE. 

Art. 1} Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 1~ Revogam-se as disposiçÕes em contrário. 

Brasilia, 14 de outubro de 1965; 144o da Independência e 770 da 
RepÚblica. 

H. CASTELLO BRANCO 
Osvaldo Cordeiro de Farias 

Transcrito do D.O. no 199 de 18-10-65 - (Seção I - Parte I). 
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DECRETO NQ 58,094 - DE 28 DE MARÇO DE 1966 

Prorroga ~ vigência da tabela ~ ~ue 
se referem os Decretos ns. 55.309, 
de 30 de dezembro de -r964, e 
5b•hl7-, de 27 de julho de 1965, e 
fi~ novos valores ~ gratifica -
çoes ~ representaçao de gabinete 
para atender provisÔriamente aos 
encargos de direção, chefia, as
sessoramento e secretariado do 
Serviço Nacional de Recenseamentõ 
do Instituto Brasileiro de Geogra 
fiaA~ Estat~stica e da outras pro 
videncias. 

O Presidente da RepÚblica, usando da atribuição que lhe con 
fere o artigo 87, item I, da Constituição, decreta: 

Art. lO Fica prorrogada até a publicação dêste decreto a 
vigência da tabela a que se referem o, artigo lO do Decreto nO 55.309, de 
30 de dezembro de 1964, e art. lO do Decreto número 56.617, de 27 de julho 
de 1965. 

Art. 20 A partir da publicação dêste decreto e até que se
jam criados os correspondentes cargos em comissão e funções gratificadas, 
a gratificação de representação para os que desempenham os encargos de di
reção, chefia, assessoramento e secretariado no Serviço Nacional de Recen
seamento é fixada na forma da tabela anexa. 

Art. 30 Se ocupante de cargo efetivo, o designado para os 
encargos previstos no artigo anterior perceberá apenas a diferença entre o 
valor estabelecido para a representação de gabinete e o vencimento do car
go efetivo que ocupe, podendo optar pelo seu vencimento acrescido de 20% 
(vinte por cento) da representação fixada. 

Art. 4o · É vedada a designação de q·ualquer pessoa para o e
xerclcio de mais de um encargo previsto neste decreto, bem como a percep
ção cumulativa de gratificação prevista na tabela anexa e de gratificação 
concedida na forma do Decreto nO 57.772, de 2 de fevereiro de 1966. 

Art. 50 O presente decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçÕes em contrário. 

Brasllia, 28 de março de 1966; 1450 da Independência e 780 
da RepÚblica. 

H. CASTELLO BRANCO 
Oswaldo Cordeiro de Farias 

TABELA PROVISÓRIA DE GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GABINETE PARA OS 
ENCARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA, ASSESSORAMENTO E SECRETARIADO DO 

SERVIÇO NACIONAL DE RECENSEAMENTO, DO INSTITUTO 

NO DE 
OCUPA!! 

TES 

1 
1 
3 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 

VALOR MENSAL DA GRATIFICAÇÃO 

DENOMINAÇÃO DO ENCARGO 

Diretor-Geral ..............•.....• 
Diretor-Técnico ........ . ......... . 
Diretor de Divisão (Divisão de Pro

cessamento de Dados (DPD), Divi
sao de Levantamentos Censitários 
(DLC) e Divisão de Administração 
(DA) ••••••••••••••••••••••••.•••• 

A partir 
de 

1.1.1966 

529.000 
495.000 

473.000 

A partir A partir 
de de 

1. 7,1966 1.10.1966 

549.000 
514.000 

490.000 

572.000 
536.000 

511.000 
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VALOR MENSAL DA GRATIFICAÇÃO 
NQ DE 

OCUPAN 
TES 

9 

1 

1 
1 
1 

1 
1 

1 

- DENOMINAÇÃO DO ENCARGO 

Chefe de Serviço (Serviços da DPD: 
Serviço de Operação de Computado
res Eletrônicos, Serviço de Opera 
ção de Equipamentos Convencionais 
e Serviço de Manutenção: Serviços 
da DLC: Serviço de Inquéritos Cen 
sitários, Serviço de DocumentaçãÕ 
e Divulgação e Serviço de Planeja 
mento e Análise; Serviços da DA: 
Serviço EconÔmico e Financeiro e 
Serviço de Pessoal, Material e Co 

A partir 
de 

1.1.1966 

municaçÕes) • • • • • • • . • • • • . • • • • • • • • 4o5.000 

Chefe de Gabinete do Diretor-Geral. 428.000 

I - GABINETE DO DIRETOR-GERAL 

Assistente do Diretor-Geral •••••.• 
Secretário do Diretor-Geral ••••••• 
Assessor do Diretor-Geral •.•.••••• 

II - DIRETORIA TÉCNICA 

Assistente do Diretor Técnico 
Secretário do Diretor Técnico 

f •• o • 

••• o • 

III - DIVISÃO DE LEVANTAMENTOS 
CENSITÁRIOS 

284.000 
243.000 
284.000 

284.000 
243.000 

Secretário do Diretor •••..•••••..• 210.000 

Serviço de Inquéritos Censitários 

4 Chefe de Seção (Seção do Censo Demo 
, N f -

1 

8 

8 

1 

8 

1 

grafico, Seçao do Censo Agr1cola, 
Seção do Censo Industrial e Seção 
dos Censos Comercial e dos Servi-
ç os) •••• o •••• : •••••• o •• o • • • • • • • • 38 5. 000 

Chefe de Seção (Seção de Movimenta-
çao e Arquivo) • • • • • • • • • . • • • • • • • • 365.000 

Chefe de Setor (Provimento à medida 
em que forem sendo desdobradas as 
SeçÕes , para atender à expansao 
das atividades do Serviço) •••••• 344.000 

Serviço de Documentação ~ Divulga-
~ 

Chefe de Seção (Seção de Documenta
çao e Intercâmbio, Seção de Divul 
gaçao e Seção de Sistematização)~ 385.000 

Chefe de Seção (Seção de Mecanogra-
fia) • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 5 . 000 

Serviço ~ Planejamento ~ Análise 

Chefe de Seção (Seção de Amostra gem, 
Seção de Planos Gerais e Seção de 

. Análise) · ••.•••••••••••••.•••••.• 385.000 

Che f e de Seção (Seção de Base Geo-
gráfica) • • • • • • • . • • • • . • • • • • • • • • • • 365. 000 

2 Chefe de Setor (Setor de Amostragem 
para Inquéritos EconÔmicos e Se-

A partir A parti~ 
de de 

1.7.1966 1.10.1966 

420.000 

444.000 

294.000 
252.000 
294.000 

294.000 
252.000 

224.000 

399.000 

378.000 

357.000 

399 .000 

378.000 

399.000 

378.000 

438.000 

463.000 

307.000 
263.000 
307.000 

307.000 
263.000 

234.000 

416.000 

394.000 

372.000 

416.000 

394. 000 

416 .000 

394.000 

... 
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VALOR MENSAL DA GRATIFICAÇÃO · 
NQ DE 

OCUPAN 
TES 

DENOMINAÇÃO DO ENCARGO A partir 
de 

1.1.1966 

A partir A partir 
de de 

1. 7.1966 1.10.1966 
----;-------------------+------+------·-·· ~-----

2 

1 

3 

1 

2 

1 

1 

2 

5 

1 

tor de Amostragem para Inquéritos 
Demográficos) • • .. .. • .. .. • • .. .. . • 344.000 

IV - DIVISÃO DE PROCESSAMENTO DE 
DADOS 

Secretário do Diretor •••.••..••••• 216.000 

Serviço de Programação 

Chefe de Seção (Seç~o de Análise de 
Processamento de Dados e Seção de 
Análise Técnico-Cientifica) •.••• 385.000 

Chefe de Setor (Setor de Programa-
çao e Codificação) •••••••••.•••. 344.000 

Serviço de Manutenção 

Chefe de Seção (Seção de Equipamen
to Eletrônico, Seção de Equipamen 
to Convencional e Seção de Infra= 
Estrutura) •..•.•••••••••.•••..•• 385.000 

Seção de Formação ~ Aperfeiçoamento 

Chefe de Seção •.••.•••••••..•.•••• 385.000 

Serviço de Operação de Computadores 
EletrÔnicos 

Chefe de Seção (Seção do U-1105 e 
Seção do USS-80) ••.•.••.••••.•.• 385.000 

Chefe de Setor (Setor de Equipamen-
to Periférico) • . • • . • . • . . . • . . . • • . 344.000 

Seção de ContrÔle ~ Arquivo 

Chefe de Seção ••.•...•.••.••• ~ •.•• 365.000 

Serviço de Operação ~ Equipamento 
Convencional 

Chefe de Seção (Seção de Perfuração 
e Seção de Apuração) ••••••••.••• 385.000 

Chefe de Setor (Setor do Perfuração 
do Censo Demográfico, Setor de 
Perfuração do Censo EconÔmico, Se 
tor de Classificação, Setor de Tã 
bula~ão e Setor de Cadastro) .;.; 344.000 

V - DIVISÃO ADMINISTRATIVA 

Secretário do Diretor ... .......... 216.000 

Serviço EconÔmico ~ Financeiro 

2 Chefe de Seção (Seção de Orçamento 

2 

2 

e Seção de Contabilidade) •.•••.• 365.000 

Serviço ~ Pessoal, Material ~ 
Comunicaçoe s 

Chefe de Seção (Seção de Pessoal e 
Seção de Material) , ••.•.......•• 

Chefe de Seção (Seção de Comunica-
çoes e Seção de Administração do 
Edificio-Sede) ••••• • • •. ..•••...• 344.000 

357.000 372.000 

224.000 234.000 

399.000 416.000 

357.000 372.000 

399.000 416.000 

399.000 416.000 

399.000 416.000 

357.000 372.000 

378.000 394.000 

399.000 416.000 

357.000 372.000 

224.000 · 234.000 

378.000 394.000 

399.000 416.000 

357.000 372.000 
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VALOR MENSAL DA GRATIFICAÇÃO 
NQ DE 

OCUPAN DENOMINAÇÃO DO ENCARGO A partir A partir A partir 
TES de de de 

1.1.1966 1.7.l966 1.10.1966 

4 Chefe de Setor (Setor de Datilogra-
fia, Setor de Protocolo e Ar qui-
vo, Setor de Almoxarifado e Setor 
de Instalações e Reparos) ....... 324.000 336.000 350.000 

Pagado ria 

1 Tesoureiro ••••••••••• o •• o ••••• o o •• 344.000 357.000 372.000 

Transcrito do Diário Oficial nQ 63 de 1 de abril de 1966. - Seção I-Parte I 
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RESOLUç.ito :. :c 21, DE 13 DI: n:::zz BRO DE 1961 

~E!E..Y2 ~ projeto _do c.;strutu

.::._ do Scniço : ·:::.cion(.(l de Rcccmscwncnto o 
, ~ 

da outrc.s providcnci~~ 

J'.. Co11úss:O Cc:nsit:rio. :·o.cienül 1 ustlndo de sutls c.tribJ.içÕcs o, 

, 
consi durc.n~o que o Serviço :.~c.cionc..l de Recenseamento 1 instituído 

pelo Dcorcto nll La 813 , de 2 d~ :c1~rço de 196o, deve ser estruturado em oonson~ 

e ia. oom o~ cmc:::.rg0s dotcnain:.:.dos pelo Doe rc;to -lei nc 969, do 21 do dczc:mbro do 
,.; "" 1938, que dispoo sobro os rcc <.l1Seomcntos goro.is do Brc:.sil; 

.... 
consider:.:.tvb que c. Lei 11g 3 935, do 9 do c:.gosto do 1961, a.u·bori -

zou o Poder E:;~ocuti vo :::. moviraonto.r recursos ospocia.is indispcnsÓ.vois C. a.tivc;.çM 
# ' I ""' "' 'f dos tra.bo.lhos c011situr~os , bem como os orcp.mcntos d:::. Ropublica. pt-cvot-'Ill o.u:nlios 

ospoci.ficos po.r::l. o.s opor::.;.ç~o s ccnsit[n"i ~'.s; 

considcNndo quo, de uc~rdo com o Docrcto-loi nQ 969, do 21 de 
# N. I 

dezembro do 1938, o u:;;:orcicio du funço.o c~nsitJ.ric:., por titul:1r do c::.;.rgo dc.s or 
N , # N 

g::.:.nizo.çoes de cstutistícc., c considcr::l.do, p::.ri.l ofc..'i to de romW1orc:.~o.o , 3erviço 

suplomonta.r oons·cqüc:nto du fW1g:lo princip:::.l; 

consider::.ndo q..-c, de ucÔrdo com [~ l cg islu.çílo om vigor, compete 

a.o Poder E;~ocutivo bui~~c.r o r cgul<Jmcntó d;;:. org:.l.nizo.çoo c funciona.n1(mto do Servi 

~o ~ ·o.ciontll de Roccns r:;~onto, 

RESOLVE: 

Art . 1 o - Fie~ o. provtld o, p a.rD. o fim de s c r submeti do o.o cxCJno do 

Poder EXecutivo , o a.nozo projeto ,de decreto, c:pc dispÕe s~brc a. orga.niz~ç~ c 

funcionamento do Serviço ::c:.ciono.l do Roconsco.nento . 

I\.rt . 20 - Fie D. c. Di roç~ do Serviço :·.·u.ci ontll do Rec cns O'-l.lnonto tlU 
N , 

toriza.dc.. a. conceder. rcmuncrc.ça.o suplenonta.r, a.to o linútc de C!$ 20 .000,00{vinte 
' 

nil cruzeiros) :m.onso.is , a.os servidores sujeito s n.o regime de dois turnos , do 7 
' .., ' N , N o.s 1? horc.s c de 12 as 18 hora.s, nos tro.bulhos do upuroçoo ccnsita.rio., nc:.o po-

dendo exceder u 30 ( trintc.) o nÚme ro :mÚ.;:imo do servidores o. receber o. r omunoru.-
N 

çc.o sup1emcnt~r. 

§ 10 - l:..s dcspostls decorrentes dÔstc a.rtigo nÜo podorC.o ul tro.p::l~ 

sa.r o totíl1 do Cl~ 450. 000,00 (quatrocentos c cinqtlunt::.;. mil oruzci~os) mcnso.is , 

correndo ~ contu do. ;;Consigm.çÜo 1.6.2L~ - Distribuiç~ c colotu. de questioná.~ 
AI N ~· N 

eodi:f"ic c.ço.o c u.puruço.o", o Sf) rC..O considerc.du.s a. pc.rtir do 12 de outubro do 1961. 

§ 
, .. 

. 2a - O Serviço :~Llcionu.l do Rcccnseo.monto submotcra. a. Comiss~ 

Consit~ric. ::uciona.l o. ta.bc1o. do gru.tific a.ç;'cs a. qu e s e refere o § 3a do c:.rt . 12 

do Decreto -lei 110 9f:/:) , de 21 do dezembro de 1938. 



_ .. -- . 

Art. 3g - Pa~n efeito de divisão de trabalho, a estrutura conti-
• 

da no projeto de decreto em anexo - que ~ parte integrante desta Resolução - fi-
# # t/11. • # N 

ce. considerada em viSór e prevalecera ate que sobre ela se mam.festem orgaos su-

periores do Executivo. 

Art • . 4g- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publiea

-~o, revogadas ~e ~posiçÕes em eontrário. 

Rio de Janeiro, em 13 de dezpmbro de 1961, ano 26Q do Instituto. '. 
Conferido e numerado Visto e rubricado 

a) Mav.ro Gonçalves de Andrade 
SECRErÁRIO DA cmHSSÃO 

a) Maur{eio Rangel Reis 
ASSESSOR DA COMISSÃO 

Publique-se 

a) José Joaquim de sá ~~~r~v~ 
PRESIDENTE DO IrS-TITUTO BP..AS!LEIRO 

DE GEOGRAFIA E ESTATfSTIC~ E DA. COMISSÃO 
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PROJBTO ~1'8 1).WHT':'ID 

.., " Dispoo ~obre a. estruture. o funcionG. 

mo11to do So:rriqo : ·~ ionr.;.l de Rcc cnsoumcnto . 

O ProsidGntc do Conselho de ini~tros , usc.ndo do. c.tri buiç:lo que 

lhe col'ú'~rc o o.rt . 18~ item 3, do Ato .\dici::mul U. Constitui"~ Federal , d.Qcrcto.: 

l~rt . 112 - O ScrviQo ::a.cion:.ll de Rooonsco.mcnto (~ . : · . :c . ), institu~

do pelo Decreto uQ L~7 813, do 2 de mo.rQo do 1960, cama ÔrgÕ:o de co.rÚ.tcr tr~rc.s:J . .. 

tÓrio , intogro.do no Instituto l3r:.~.silciro de Gcogruf'ic. c Bsta.ti.stisc., tor.1 por f-~

na.J.ida.do cxelusivu c. cxccuç~ dos trc.bc.lhos referentes o.o VII Rcccnscc.monto G-()• 
I 

~ N , 

ru1 do Bro.sil , do c..cordo com os planos c normu.s fixa.dos pelu. Comisso.o Ccns it:.~.-

ri o. : ,·a..c i onu.1 • 

, 
Art . 21:1 . - O Serviço :.·a.ciona.l de Roeonsca.monto funciono.ro. s ob c.. 

rcsponso.bilidn.dc tÔor~ica. c u.dministrc.tivo. do l:lrosidcntc da. Comiss~o 

:~a.eiona.J. , c..sscssc.ra.do por um Diretor Exocuti vo c u.ssosso ros dÔsto . 

, 
Consi ta.ria. 

N ~ N 

Art~ 3Q - Sa.o org:.-'.o S do Sorvi~o ~ ':;\.Giona.l do Rceonsou.rn.mto: 

I - Secretaria. 

... N A 

III • Divisao de l•pura.çu.o : .. ao aniea. 

IV - DivisÕ. ::> do 
IV • 

Administraqa.o 

v - DivisÕ:o de DocumClltOÇ Õ:o "' c Di vulgn.ç Q.Q 

Art. 4g ., Ao Direto r P.-.;eoc uti v o compete, a.d rcfonJndum do Prcsi .. 

da1'ta du. CornissÜo Consi tÚ.rin. :.-;a.ciono.l : 

.::::_) superintender o coordt>tna.r a. G~uçÕo dos tro.bu.lhos tÓcnic os c 

a.dministro.tivos do .::;. : ; .~. z 

~) requisitL:.r1 uch;litir , contro.tu.r c disponso.r o pcssoo.l o;wcuti

vo , do 'o.oôrdo com a.s il1.stru~~cs em vigor; 

) ' "' ~ movimcntc.r os recursos financeiros postos u. disposiç:lo do 

s .:r.R.,; 
N # :!.) outor:i. z::J.r o. o.quisi ~ao do rna.tcri::ü nce os su.ri o aos tro.bo.lh~s 

# 

cons i ta.rio s; 

~) ofgu.nhn.r grupos , tunn~s c turnos de tra.ba.lho ., de a.c~rdo eom 

a.s n®cssidn.dcs do serviço , cxtingüindo-os a.o onccrro.mento da.s respecti va.s tc.1~ 

fo.s o o.rbitro.r gro.tifioo.çÕos pelo desempenho dos respectivos ttnco.rgos . 

bQ.lho; 

g ) frl.zcr o. prcsto.~rlo do ctontus do 3 . :- . Rq do a.c3rdo com a. logis-

la.çÕ:o vigente ; 
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h) ~ntor entondi.lne:11tos com o.ut::.ri du.dos, insti tuiç~es o omprÔsu.s 

oficio.is ou pu.rticulo.rcs, viso.nd? ~ pleno. o.plicu.çw) da.s rcsoluç~cs da. 

ConsitÓ.r:i.a. ~ .'a.cbna.l o do. lcgislu.r:â:o consitÓ.ria. em gcro.l; 

. .., 
Comissu.o 

....... o r 's l! n c a • , • • !~. c .:..') ".·.l""'tc,.._ P c 'de t d I B G""' da Co~ssÜo Ccnsitárin 

... 
ciono.l ini'onnc.dos sobre o o.ndo.monto dos tru.bo.J.hos o. c:lrgo do s.:T.R. 

' ~->.rt. 5Q - ~-~ Soe rcto.ri. tl Cl.o Dir~tor E=cccuti vo compete: 

e-_) prcstD.r-lhc o.ssistêncio. no CX:l1:1c dos o.ssunt'Js submetidos 

sua. doei sÕo ; 
,.. 

b) prcpa.ra.:c a. corrospondoncia. c oxo.mina.r os processos que forem 

submetidos ~ su~ o.ssino.tura.; 

~) oL•boru.r os a.tos ncccssÓ.rios ~ cxpcdiç~ do ordens c ins·bru..:. ' 
... , 

çocs origina.ria.s do Dirct~ r ~ccutivo. 

Art . 62 - A Divisão de Lcvo.nto.ncntos CcnsitÓ.ri'Js 
# , ... 

c o nrp;o.o cnca.r 

rcgo.do do pla.ncja.r, co:?rdcno.r, oricnta.r, cxocuto.r c ce-ntro lo. r os tro.bn.J.hos téc

nicos dos diversos censos • 

. \rt . 70. - A Divis:lo de Lcva.nto.mcntos CcnsitÓ.rios é a.ssim consti-

tui.da.: 

1 
.., , - Socço.o do Censo Dcmog rt.ú'ico; 

2 
... 

do 
, 

Socçc.o Censo Agrícola.; 

3 ,.., "' do Cens o Industrial; - ,::,ocça.o 

4 
... 

Concreiu.l dos Secça.o dos Ccns :--s c Serviços; 

5 "' de - Sccça.o "-mostro.gor.t. 

Art . 8Q - 1~ DivisÕo de Apura.çÕ:o : ~ocanico. é o ÓrgÜo a1currcga.do ele 

plu.ncja.r, eoordcno.r, orienta.r , cxocuto.r c c ontrola.r, de a.cÔroo com o progru:ru::. 

do di vulga.çÜo de do.do s, tod.:>s os oncu.rgos rclc.ciona.dos com o . cmprÔgo da. a.puro.-

9iio mecânica.. 

Art . 9Q - A DivisÜo de Apura.ç;:io · ·cc~.nicu ê o.ssim constituido.: 
.., 

Pcrfura.çÜo " ~ . 
1 - Sccçuo de c Confcrcncin do Censo Dcmogra.fJ.co; 

2 "' N "' . ... - Sccço.o de Pcrfuruço.o c ConfcrcncJ.o. dos Ccns~1s F.conomic :>s; 

-:<: · 
./ - N 

Sncço.') de Cla.ssificuçÜo 
. ... 

o Apuro.ç uo; 

4- "' 
,.. 

Sccço.o de Controle () Arquivo. 

N IV ~ , rtl 

Art . 100 - A Divisao de AdrúnistrO.(fO.O c o orgu.o cnca.rrcgo.do de 

plancjo.r, coordcno.r, oriento.r, exccuto.r c controlur os o.ssuntos relutivos u. pc!. 

sooJ., cor.1unic~;'c s 1 mo. te ri c.l, orço.mcnto, fino.nço.s c dcmo.i s o.s pcctos de o.dr.ünis-
... 

tra..~oo gcroJ. do Rcccnseu.ncnto . 

' N W .. # 

Art • . 11 - A Divisao do l:.drnillistro.çu.o " o.ssim constituído.: 

1 S.acçÕ:o de PcssooJ.; 

2 "' de I u. tcrio.l; -S.ocço.o 

3 "' Or~u.morrt o c Conta.bilido.dc, - Sccço.o de 



4 - Socçuo de Coraunicaç~os; 

5 - ·Soe ç:lo d c .: ·ocanog r!lfi a.; 

6 - Zeladoria. , 

- 34 ~ 

. Art. 12 - 1~ DivisÜo de Documcnta.çílé) c Divulgo.çÔ:o ~ o ~rgÜo cnco.r 

rogo.do dq plo.ncjo.r , coordcno.r, orionto.r , oxocuto.r c controlo.r os tro.balh,os doeu 

mcntÓ.r:t.os , publici tÓ.rios c rlc divulko.çÔ:o G.o Rcc onsco.nHl1to , 

Art . 13 - A DivisÔ:o do Documcnta.çÕ:o c Divulgo.~Ô:o é o.ssim consti-
~ 

tuido.: 

1 - SecçÔ:o ele Documenta.ç~ ; 

2 - SocçÕ:o de Divulgo.çÔ:o . 

Art , 14 - Aos Diretores de Divi sÕ.o compete : 

~) coordono.r 1 orim1to.r c fisco.lizo.r os sorviços do.s SecçÕes quo 
.., 

lho suo s ubordino.do.s; 

b) manter o Dirotor Exccuti vo informo.d~ do nnd~1cnto dos tro.b::> 

lhos do. Di vis~ ; 

" ~) vclo.r pelo. ordem, disciplino. , rcgulo.rido.dc c cficim1cio. dos 

trubo.lho s~ am todos os setores du Divis~ . 

ii.rt. 15 ... O Serviço ::o.ciono.l cl.c Rcc pn s eo.mcntn scrÔ. a.tendido por 
; ' l'tJ # 

possoo.l tomporo.rio , sujoito o.s disposiqoos do Cup i tulo VI da. Lei nQ 3 780, de 

12 de jul ho de 1960 , ulÓm do funcionÓ.rios do sistema. cstutistico brusileiro quo .. .., 
fo rom postos a disposi~uo do menciono.do gcrviço . 

Art . 16 - Dentro de 60 dio.s , cont!lc'!.os do. publico.çÕ:o d;sto decre

to , o I.B . G. E,, ouvido. o. ComissÔ:o CcnsitÚ.rio. ~;o.ciono.l , op rcscnto.rÓ. uó Poder Exo 

c utivo o. proposto. de crio.çÕc dos correspondentes co.rg;os de diro~Ô:o c chefio. , 

h:rt , 17 - Ílstc Decroto . cntru <tr.l vigor no. duto. do suo. publico.çÜo, 

rovogo.du3 o.s disposiç~es era contrÓ.rio , 

Rio de J unei ro 1 

73g do. RQpÚblica. 

do do!onbro dQ 1961 , 140g du Indcpcndancio. c 
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RESOLUÇÃO NQ 24, DE 31 DD JANEIRO DE 1962 

~prove. .?.. Reg1..1.le.mento do Centro ~- J'ro

cesse.mento de Dados e dá outras providências 

A Comissão Censitária Nacional, usando de suas atribuiçÕes e, 

considerando que o Decreto ~9 914, de 12/1/61, que dis pÕe 

bre a instalação e f 1..mcionamento do Centro de Processament o de Dados do 

vêrno, foi revogado pelo Decreto 50 371 de 22/3/61; 

" so 

Go-

considerando que o art. 2 Q do Decreto 50 371 de 22/3/61, de

terminou que "O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, por interm~ 

dio de seu c9legiado dirigente, estabelecerá as normas indispensáveis para 

operar o Computador EletrÔnico de Grande Porte Univac 1 105, com vistas , em 

caráter prioritário, à apuração do Recenseamento Geral d.e 196o 1' ; 

considerando o que consta do processo n9. 3 112, de 7/6/61, r~ 

lativo aos estudos sÔbre a regulamentação do Centro de Processamento de Da

dos; 

considerando, finalmente, que o estabelecimento das normas de 

funcionamento implica na estruturação t~onica das equipes encarregadas dapr~ 

gramação, operação e manutenção do computador Univac 1 105, bem como de setô 

res administrativos indispensáveis; 

RESOLVE: 

Art . lQ - Fica aprovado o anexo Regulamento do Centro de Pro

cessamento de Dados, que ~ parto integrante desta Resolução. 

.... , . 
Art . 2Q - A presente resoluçao devera ser submet~da, para res 
N ... f 

pectiva aprovaçao, a Junta Executiva Central do Conselho Nacional de Estat~s 

tioa . 

Rio de Janeiro, 31 de Janeiro de 1962 ano 26Q do Instituto 

Conferido e numerado Visto e rubricado 

a ) Mauro Gonçalves de Andrade . 
SECREI'ÁRIO DA COMISSÃO 

Publique-se 

a) Mauricio Rangel Reis 
ASSESSOR DA C OI~:liSSÃO 

a) Jos~ Joaquim de Sá Freire Alvim 
PRESIDffiTTE DO INSTITUTO BRASILEIRO 

DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA E DA COMISSÃO 
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JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

RESOLUÇÃO NQ 702, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1962 

Homologa a Resolução nº 
CCN/24, de 31-1-1962, que opro
vn o Regulamento do Centro de 
Processamento de Dados. 

A JUNTA EXEXjUTIVA CENTRAL DO CONSEIRO NACIONAL DE ESTATÍSTI

CA, usando das suas atribuiçÕes, e 

considerando que o nrt. 2º do Decreto nQ 50 371, de 22 àe ma!. 

ço de 1961, determina que 11 o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti

ca, por interm~dio de seu colegiado dirigente, estabelecerá as normas indis 

pensáveis para operar o Computador EletrÔnico de Grande Porte Univac 1 105, 

com vistas, em caráter prioritário, à apuração do Recenseamento Geral de 

1960'' i 

considerando que a Comissão CensitÚria Nacional, integrada 

no Instituto Brasileiro de Geografia e EstatÍstica; de ucÔrdo com o art. ls:l 
do Decreto nQ L!4 229, de 31 de julho de 1958, aprovou, pela sua Resolução 

n° 24, de 31 de janeiro de 1962, o Regulamento do Centro de Processamento 

de Dados, destinado a operar o equipamento do Computador EletrÔnico de Da

dos pertencentes ao I.B.G.E.; 

considerando que os integrantes da Comissão Censitária Naci~ 
... 

nal sao, quase todos , membros da Junta Executiva Central do CNE, em face do 

disposto no art. 2º do citado Decreto nº 44 229. 

RESOLVE; 

Artigo ~ioo - Fica homologado a Resolução ns:l 24, de 31 re j~ 
neiro de 1962. da Comissão Censitária Nacional , que aprova o Regulamento do 

Centro de Processamento de Dados do Govêrno. 
, , , 

Paragrafo unico - O Regulamento referido neste artigo e in-

corporado à presente Resolução, 

Rio de Janeiro, em 21 de fevereiro de 1962, ano 260 do 

Instituto. 

Conferido e numerado 

a) AntÔnio I gnacio Ferreira Santos 
SECRETÁRIO-ASSISTENTE 

Publique .. se 

Visto e rubricado 

a) Lauro Sodr~ Viveiros de Castro 
SECREI'ÁRIO-GERAL DO CONSElliO 

a) Jos~ J. de Sá Freire Alvim 
PRESIDENTE DO INSTITUTO E DO CO:NSEUIO 
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REGUL&IENTO DO CENTRO DE ?ROC ESSAi'•iE!o.TTO DE DADOS 

CAPÍTULO I 

Das Finalidades e Subordinação 

Art. lQ • O Centro de Processamento de Dados (CPD)i tem por fina

lidade operar o Equipamento de Computação BletrÔnioa de Dados pertencente ao In~ 

tituto Brasileiro de Geografia e Estatfstica, em tarefas especÍficas a ~sse equ~ 
pamento e necessárias aos ~rgãos do Govêrno, particularmente nos do Si stema Esta 

t!stioo-Geográrico Brasileiro, mas com absoluta prioridade para as apuraçÕes dos 

Recenseamentos Gerais do Pa{s. 

Parágrafo Único - Tendo em vista o disposto neste artigo, os Ór

gãos Governamentais terão prioridade para contratação de serviços de proces sruae~ 

to de dados, ficando as solicitaçÕes de empr~sas privadas condicionadas ao aten

dimento daqueles ~rgãos. 
~ ~ ,.., 

Art. 20 - O CPD e orgao integrante do c.:rr.E. 

CAPÍTULO II 

Da Organização 

Art. 3Q - O C~ será dirizido por um Superintendente e terá a se

guinte estrutura orgânica: 

I - CTabinete (GAB) 

II - Divisão 
, 

Tecnica (DT), compreendendo: 

Servi ço de Programação (SP) 

Serviço de Operação (S OP) 

Serviço de Manutenção (SMn) 

III - Serviço de Administração, compreendendo: 

Seoção de Pessoal (SPe) 

Secção de Material (s~~t) 

Secção de Orçamento e Contas (soe ) 

CAPÍTULO III 

Das atribuiçÕes em geral - -----
Art. 4Q - Os e lementos componentes do CPD terão as seguintes atri 

. '" bm.çoes: 

Gabinete (GAB) - orientar e coordenar as atividades relacionadas 

com secretaria, relaçÕes pÚblicas e biblioteca especializada. 
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Divisão T~cnica (DT) - orientar e coordenar a análise , pesquisa e 

treinamento das atividades de progra~ção , operação e manutenção. 

Serviço de Programação (SPr) - progrrunar e codificar os problemas 

analisados que lhe forem encaminhados para fins de processamento . 

Serviço de Opei~ção • (SOp) - operar o computador eletrÔnico e o 

equipamento perif~rico. 

Serviço de Manutenção (sr.m) - proceder à guarda e contrÔle de en

trada e safda de material destinado especificamente à manutenção das unidades do 

sistema de processamento de dados, bem como realizar o suprimento e a manutenção 

do computador eletrÔnico, do seu equipamento perif~rico e das unidades acess6ri-
' . ~ as destinadas a refr~geraçao e ao suprimento de energia. 

Serviço de Administração (SA) - dirigir, coordenar e 

as atividades relativas a pessoal, material, contas e serviços gerais . 

Secção de Pessoal (SP) - controlar todos os encar~os de 
em serviço no CPD. 

fiscalizar 

pessoal 

Secção de :r.raterial (SMt) - controlar todo o material do CPD, in

clusive quanto à sua entrada , e, bem assim, quanto à guarda do não destinado es

pecificamente à manutenção das unidades do sistema de processamento de dados; ou 

trossim, realizar encargos relativos à limpeza e conservação das instamaçÕes. 

Secção de Orçamento~ Contas (SOC) - escriturar, classificando e 

contabilizando, as receitas e despesas do CPD, bem como realizar os 

que lhe forem determinados. 

CAPÍTULO IV 

Das QualificaçÕes do Pessoal 

pagamentos 

Art. 5Q - Para os cargos de Direção do CPD e dos elementos compo

nentes da Divisão Técnica são exigidas as seguintes qualificaçÕes: 

1. Para o Superintendente do CPD e para o Chefe de seu C~binete : 

a) possuir diploma de curso superior: engenharia, 
, 

matematica, 
• ,.. • t ,.. • 

c1eno~as estat1sticas ou eoonom~cas; 

b) possuir conhecimento sÔbre: princÍpios e conceitos do pro

cessamento eletrÔnico de dados; programação e operação; propriedades operacio

nais; caracterÍsticas e utilização do computador instalado: operação e possibi

lidades do equipamento mecânico instalado; 

c) ser, de preferência, servidor do I,B.G.E. 

2. Para o Chefe da Divisão T~cnioa e para os analistas desta Di-

visão: 



- 40 -

a) possuir diploma de curso superior: engenharia, matemática, ri 

sica, ciências estatisticas ou econÔmicas; 

b) possuir conhecimentos especializados sÔbre computadores, pro

cessamento eletrÔnico de dados e t~cnicas matemáticas correlatas. 

3. Para os Chefes de Programação e de Operação : 

a) possuir diploma de curso superior: 

fisica, ci~ncias estatÍsticas ou econÔmicas; 

ent:;en.."l.aria , 

b) possuir conhecimentos especializados nu técnica de 

ção e de problemas censitários, 

, . 
matemat~ca, 

programa-

4. Para o Chefe de Hanutenção : ser engenheiro e conhecer e técni

ca de depanagem de computadores eletrÔnicos , através de estágio ou curso realiza 

d ' t . o no pa~s ou no es range~ro. 

CAPfTULO V 

Das DisposiçÕ!! Gerais 

1~t. 6o - O Superintendente do CPD será nomeado pelo Presidente 

do I.B.G .E. 
, ,.. 

Art. 7Q - O pessoal do CPD compreendera tres categorias distintas: 

a) servidores do I . B.G .E., nêle lotados; 

b) servidores de outras repartiçÕes federais, estaduais , munici 

pais ou autárquicas, quando postos à disposição do CFD, na forma da legislação 

vigente; 

c) pessoas admitidas por contrato de serviço, de conformidade com 

as normas da Le~islação Trabalhista. 

, , /) , , 
Paragrafo unico - O CPD tera lotaçao numerica aprovada pela Junta 

Executiva Central do C .N . E., mediante proposta do seu Superintendente. 
, , . 

Art. go - O CPD - funcionara em horas e turnos necessar1os ao a-

tendimento de seus encargos . 

... ' Art . 9Q - Todos os trabalhos executados pelo CPD serao previamen-

te ajustados para fins de indenização. 
, , ,.., , 

Paragrafo unico - A contrataçao de serviços sera firmada pelo Pre 

eidente do I,B.G.E., ouvido, pr~viamente , o Superintendente do CPD . 

Art . 10 - Todos os dados em elaboração no CPD serão considerados 

sigilosos, sejam ~les globais ou individualizados. 
, 

Art. 11 - O Presidente do I.B.G.E. solicitara ao CSN e ao EMFA, a 

designação de representantes categorizados para o fim especifico de assessorar o 

Superintendente do CPD nos problemas relacionados com a segurança nacional. 
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Art. 12 - O CPD será mantido à conta de receitas provenientes de 

serviços prestados, de verbas orçamentárias, de doaçÕes de qualquer es p~cie e de 
I • juros de depos1to. 

Art. 13 - Os servidores indicados nas alÍneas a e b do àrt. 7º 
que venham a exercer funçÕes t~cnicas, em decorrência de cursos e estágios de 

treinamento, poderno receber gratificaçÕes que permitam igualar seus vencimentos 

1 ( . f ... com os do pessoa contratado para o exerc1c1o das mesmas _unçoes, desde que o to 

tal a perceber não ultrapasse o nfvel máximo estabelecido para os servidores Ci 

vis da União . 

CAPÍTULO VI 

Das DisposiçÕes ~ransit~rias 

Art. 14 - O Serviço Nacional de Recenseamento fará elaborar e a-
, ' • N , 

presentara a Comissao Censitaria 'Nacional, dentro de 30 dias, o Regimento Inter-

no do CPD . 
. ,.. 

Art . 15 - Durante a fase do apuraçao do Rec~nseamento Geral de 

1960, executada de acÔrdo com o plano aprovado pela CCN, ficará o CPD subordina

do à. dire <:; ão do SHR, com a organização prevista entretanto neste regulamento. 

Parágrafo Único - Durante o perÍodo a gue se refere o presente ar 

tigo, o CPD terá a lotação aprovada pela Comissno Censitária Nacional, mediante 

proposta do Diretor do S~ffi. 

Art. 16 - Os funcionários atualmente integrantes do quadro de es

tatÍsticos do Sistema Estatistico Brasileiro são considerados oomo atendendo às 

qualificaçÕes exi~idas nas alÍneas a dos itens 1, 2 e 3 do art. 5º · 
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CO!.iiSSÃO CEHSIT.ÁiUA NACIONAL 

RESOLUÇÃO NQ 55 DE 15 DE JULHO DE 1964 

N I • I • 
Dispoc, 01:1 cara. ter provJ.sorJ.o, 

_s;_b!~ ~ fun~iona.iüõnto dos orga.os admi
nistrativos do CPD 

A Comissão Censit~ria. lifa.ciona.l, usando das suas a.tribuiç;es, c 

considerando quo o Centro de Processamento de Dados cst~ subor

dinn.do ao SNR com a. tarefa. de apurar cor:t 11 absoluta. prioridado 11 os dados do Re

ccnsoruncrrto Geral de 1960; 

considerando quo o CPD não tom recursos orçamentários 

sendo provido o seu custeio pelas verbas globais do SHR,; 

, . 
proprJ.os 

N # N 

considerando que a. c:~ecuçao orçrunenta.ria. das dotaçoes destina-

das no CPD é efetuada pela Divisão de Adzninistraç;:o do SHR, 

HESOLVE: 

Enquanto perdurarEm as atuais condiç;os de sú.bordinação 1 a achn.i 

nistração do CPD se fará diretamoxite a.·travÓs dos 6rcãos proprios do SNR . 

Rio do Janeiro, GB, or.t 15 de julho de 1964, a.no 29Q do Instituto. 

Conferido c muacrado 

a) Hauro Gonçalves de Andrade 
s:;:cRr;::TÁRIO DA cmussÃo 

Visto e rubricado 

a} General do Brigada LicÍnio de l.iora.es 
ASSESSOR DA COHISSÃO 

Publique-se 

N , 

a) General de Divisao At:uinn.ldo Jose Senna Cazn.pos 
PRESIDENTE DO INSTITUTO 

I3RASILEIRO DE GEOGP..A.'/ IA E ESTATÍSTICA E DA COUISSÃO 
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COMISSÃO CENSITÁRIA NACIONAL 

RESOLUÇÃO NQ 58, DE 28 DE AGÓSTO DE 1964 

Aprova projetos de decretos 
~ dispoem aÔbre ~ · estrutura ~ 
funcionamento do S.N.R. e sobre 
~ respectivos-cargos em- comis
~ ~ funçoes gratificadas. 

A Comissão Censitária Nacional, usando de suas atribuiçÕes e, 

considerando a conveniência de estabelecer-se para o Serviço 

Nacional de Recenseamento uma estrutura orgânica e normas de funcionamento 

eompativeis com as atUais necessidades do Órgão; 

considerando, por outro lado, que, em virtude de disposiçÕes 

legais que disciplinam os vencimentos e gratificações do funcionalismo ci

vil da União, torna-se necessário sejam fixadas, através de ato do Poder E

xecutivo, as especificaçÕes referentes aos cargos em comissão e funçÕes gr~ 

tificadas indispensáveis ao Serviço, 

RESOLVE: 

Art. lQ - Ficam aprovados, para o fim de serem submetidos ao 

exame do Poder Executivo, os anexos projetos de decretos, que dispõem sÔbre 

a estrutura e funcionamento do S.N.R. e sÔbre os cargos em comissão e fun-
-çoes gratificadas lotados no referido Serviço. 

Art. 2Q - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi

caçao, revogadas as disposiçÕes em contrário. 

Rio de Janeiro, GB, em 28 de agÔsto de 1964, ano 290 do Instituto. 

Conferido e numerado 

a) Mauro Gonçalves de Andrade 
SECRETÁRIO DA COMISSÃO 

Visto e rubricado 

a) General de Brigada Licinio de Moraes 
ASSESSOR DA COMISSÃO 

Publique-se 

a) General de Divisão Aguinaldo José Senna Campos 
PRESIDENTE DO INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA E DA CCMISSÃO 
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PROJETO DE DECRETO 

DisEÕe sÔbre ~ cargos em comissão 
~ ~ funçoes gratificadas ~ Y:B.G.E. lo 
tados ~-Serviço Nacional de Recenseamen 
to. 

O Presidente da RepÚblica, usando da atribuição que lhe confe

re o art. 87, item I, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto 

no art. 56 da Lei no 3 780, de 12 de julho de 1960, decreta: 

Art. lO - Os cargos de provimento em comissão e as funçÕes gr~ 

tificadas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica lotados no 

Serviço Nacional de Recenseamento, a que se referem os Anexos II e IV do 

Decreto no 51 367, de 11 de dezembro de 1961, ficam substitu!dos, respect! 

vamente, pelos constantes dos Anexos I e II do presente decreto. 

Parágrafo Único - Os cargos e funçÕes de que trata êste artigo 

serao suprimidos, por decreto, mediante proposta do I.B.G.E., ou quando fo 

rem encerrados os trabalhos relativos ao Recenseamento de 1960. 

Art. 20 - A classificação das funçÕes gratificadas estabeleci

da por êste decreto prevalecerá enquanto não fÔr aprovada, em caráter defi 

nitivo, a classificação das funçÕes gratificadas do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatlstica. 

Art. 30 - As despesas resultantes da execução dêste decreto se 

rao atendidas pelas atuais dotações orçamentárias prÓprias, conforme esta

belece o art. 79 da Lei nO 3 780, de 12 de julho de 1960. 

Art. 4o - O presente decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposiçÕes em contrário. 

Brasllia, de julho de 1964, 1430 da Independência e 760 da RepÚblica. 



NO DE 
C.ARGOS 

1 

1 

ANEXO I 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 

Serviço Nacional de Recenseamento 

Cargos de provimento em comissão 

DENOMINAÇÃO 

1. Cargos de Direção Superior 

Direto r Executivo ............................................ . 

2. Cargos de Direção Intermediária 

Diretor Técnico ••••• o o •• o •••••••••••••••• o •••• o ••••••••••• o ••• 
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SÍMBOLO 

2-C 

3-C 

3 Diretor de Divisão (Divisão de Processamento de Dados (DPD), 

Divisão de Levantamentos Censitários (DLC)e 

Divisão de Administração (DA) ••••••••••••• · 4-c 

9 Chefe de Serviço (Serviços da DPD; Serviço de Programação; Ser-

1 

viço de Operação de Computadores EletrÔnicos; 

Serviço de Operação de Equipamentos Convenci~ 

nais; e Serviço de Manutenção; Serviço da 

DLC: Serviço de Inquéritos Censitários; Serv~ 

ço de Documentação e Divulgação; e Serviço de 

Planejamento e Análise; Serviço da DA: Servi

ço Econômico e Financeiro; e Serviço de Pes-

soal, Material e Comunicações) •••••••••••.•• 6-c 

3. Cargos de outra natureza 

Chefe de Gabinete (do Diretor Executivo) •••••••••••••••••••••• 6-c 



NO DE 
CARGOS 

1 

1 

1 

1 

1 

ANEXO li 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 

Serviço Nacional de Recenseamento 

FunçÕes Gratificadas 

DENOMINAÇÃO 

I - GABINETE DO DIRETOR EXECUTIVO 

Assistente do Diretor Executivo 

Secretário do Diretor Executivo 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • e • • o • • • • • • • 

............................... 
Assessor do Diretor Executivo ••••••••••••••••••••••••••••••.•• 

II - DIRETORIA TÉCNICA 

Assistente do Diretor Técnico 

Secretário do Diretor Técnico 

•••••••••••••••••••••••••••• fi •••• 

................................. 
III - DIVISÃO DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
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SÍMBOLO 

7-F 
8-F 

7-F 

7-F 
8-F 

l Secretário do Diretor .•...........................•..........• 11-F 

2 

1 

2 

1 

1 

2 

5 

3 

1 

Serviço de Programação 

Chefe de Secção (Secção de Análise de Processamento de Dados; 
e Secção de Análise Técnico-Cientifica) •••• 

Chefe de Setor (Setor de Programação e Codificação) ••••••••.•• 

Serviço de Operação de Computadores EletrÔnicos 

Chefe de Secção (Secção do U-1105; e Secção do USS-80) •••••••• 

Chefe de Setor (Setor de Equipamento Perifér{co) ••••••.•••••• 

Secção de Contrôle ~ Arquivo 

Chefe de Secção ............................................... 
Serviço de Operação de Equipamento Convencional 

Chefe de Secção (Secção de Perfuração; e Secção de Apuração) 

Chefe de Setor (Setor de Perfuração do Censo Demo~ráfico; Se-
to r de Perfuração do Censo Economico; Setor 
de Classificação; Setor de Tabulação; e Se-
to r de Cadastros) • o •••••••••••••••••••••••• 

Serviço de Manutenção 

Chefe de Secção (Secção de Equipamento EletrÔnico; Secção d~ 
Equipamento Convencional; e Secção da Infra 
-estrutura) ............................... . 

Secção de Formação ~ Aperfeiçoamento 

Chefe de Secçao .............................................. ~ 

2-F 

4-F 

2-F 

4-F 

3-F 

2-F 

4-F 

2-F 

2- F 



ANEXO II (Cont.) 

NO DE 
CARGOS DENOMINAÇÃO 

IV - DIVISÃO DE LEVANTAMENTOS CENSITÁRIOS 
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SÍMBOLO 

1 Secretário do Diretor • ••a••·················~··········••••••• 11-F 

4 

1 

8 

3 

1 

3 

1 

2 

1 

2 

2 

2 

4 

1 

Serviço de Inquéritos Censitários 

Chefe de Secção (Secção do Censo Demográfico; Secção do Censo A 
grlcola; Secção do Censo Industrial; e Secçao 
dos Censos Comercial e dos Serviços) •..•••.•• 

Chefe de Secção (Secção de Movimenta~ão e Arquivo) •.••••.•.••• 

Chefe de Setor (provimento à medida em que forem sendo desdo
bradas as SecçÕes, para atender à expansão das 
atividades do Serviço) •••..••••.••..•.••.•••• 

Serviço de Documentação ~ Divulgação 

Chefe de Secção (Secção de Documentação e Intercâmbio; Secção·de 
Divulgação; e Secção de Sistematização) ••••.• 

Chefe de Secção (Secção de Mecanografia) •••.•••••••••••••••.•• 

Serviço de Planejamento ~ Análise 

Chefe de Secção (Secção de Amostragem; Secção de Planos Gerais; 
S N d A '1' ) e e c ç ao e na 1s e • • • • • • • • • • , • • • • • • • • • • • • • • 

Chefe de Secção (Secção de Base Geográfica) •••••••••.••••••••• 

Chefe de Setor (Setor de Amostragem para Inquéritos EconÔmi
cos; e Setor de Amostragem para Inquéritos De-
mo gráficos) ................................. . 

V - DIVISÃO ADMINISTRATIVA 

Secretário do Diretor ••• o ••••••••••••••••••••••••••• o • o ••••••• 

Serviço Econômico ~ Financeiro 

Chefe de Secção (Secção de Orçamento e Secção de Contabilidade) 

Serviço de Pessoal, Material ~ ComunicaçÕes 

Chefe de Secção (Secção de Pessoal e Secção de Material) • o • • e o 

Chefe de Secção (Secção de ComunicaçÕes e Secção de Administra-
ção do Ediflcio-.Sede) •••••••• , ••••••••••.•••• 

Chefe de Setor (Setor de Datilografia; Setor de Protocolo e Ar
quivo; Setor de Almoxarifado; e Setor de Insta-
laçÕes e Reparos) ...........•................. 

Pagado ria 

Tesoureiro 
·······················~~···························· 

2-F 

3-F 

4-F 

2-F 

3-F 

2-F 

3-F 

4-F 

11-F 

3-F 

2-F 

4-F 

5-F 

4-F 
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PROJETO DE DECRETO 

DispÕe sÔbre a estrutura e 
funcionamento do Serviço Nacional 
de Recenseamentõ 

O Presidente da RepÚblica, usando da atribuição que lhe con 

fere o art. 87, item I, da Constituição Federal, decreta: 

Art. 10 - Ficam aprovadas em caráter provisÓrio, a estru-

tura e normas de funcionamento do Serviço Nacional de Recenseamento, cons 

tantes do presente decreto. 

Art. 20- O Serviço Nacional de Recenseamento (S.N.R.), in~ 

tituido pelo Decreto no 47 813, de 2 de março de 1960, como Órgão de cará

ter transitÓrio, integrado no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatis

tica, tem por finalidade exclusiva a execuçao dos trabalhos referentes ao 

VII Recenseamento Geral do Brasil, de acôrdo com os planos e normas fixa

dos pela Comissão Censitária Nacional . 

Art. 30 - O Serviço Nacional de Recenseamento, diretamente 

subordinado ao Presidente da Comissão Censitária Nacional, funcionará sob 

a superintendência e coordenação de um Diretor Executivo. 

Art. 4o - São Órgãos do Serviço Nacional de Recenseamento : 

1 - Gabinete do Diretor Executivo 

1.1 - Assessoria 

2 - Diretoria Técnica 

2.1 - Divisão de Processamento de Dados 

2.1.1 - Serviço de Programação 

2.1.1.1. - Secção de Análise de Processamento de 
Dados 

2.1.1.2. - Secção de Análise Técnico-Cientifica 

2.1.1.3. - Setor de Programação e Codificação 

2.1.2 - Serviço de Operação de Computadores Eletrô-
nicos 

2.1.2.1 - Secção de "Univac 1105 11 

2.1.2.2 - Secção de 11Univac Solid State 80 11 

2.1.2.3 - Setor de Equipamento Periférico 

2.1.3 - Secção de ContrÔle e Arquivo 

2.1.4 - Serviço de Operação de Equipamento Conven
cional 

2.1.4.1 - Secção de Perfuração 

2.1.4.1.1 - Setor de Perfuração do Censo Demo
gráfico 
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2.1.4.1.2 - Setor de Perfuração dos Censos Eco-
" . 

nom~cos 

2.1.4.2 - Secção de Apuração 

2.1.4.2.1 - Setor de Classificação 

2.1.4.2.2 - Setor de Tabulação 

2.1.4.3 - Setor de Cadastros 

2.1.5 - Serviço de Manutenção 

2.1.5.1 - Secção de Equipamento EletrÔnico 

2.1.5.2 - Secção de Equipamento Convencional 

2.1.5.3 - Secção da Infra-Estrutura 

2.1.5.4 - Secção de Formação e Aperfeiçoamento 

2.2 - Divisão de Levantamentos Censitários 

2.2.1 - Serviço de Inquéritos Censitários 

2.2.1.1 - Secção do Censo DemogrÓfico 

2.2.1.2 - Secção do Censo AgrÍcola 

2.2.1.3 - Secção do Censo Industrial 

2.2.1.4 - Secção dos Censos Comercial e dos Servi 
ços 

2.2.1.5 - Secção de Movimentação e Arquivo 

2.2.2 - Serviço de Documentação e Divulgação 

2.2.2.1 - Secção de Documentação e Intercâmbio · 

2.2.2.2 - Secção de Divulgação 

2.2.2.3 - Secção de Mecanografia 

2.2.2.4 - Secção de Sistematização 

2.2.3 - · Serviço de Planejamento e Análise 

2.2.3.1 - Secção de Amostragem 

2.2.3.1.1 - Setor de Amostragem para In
quéritos Econômicos 

2.2.3.1.2 - Setor de Amostragem para In
quéritos Demográficos 

2.2.3.2 - Secção de Planos Gerais 

2.2.3.3 - Secção de Análise 

2.2.3.4 - Secção de Base Geográfica 

3 - Divisão Administrativa 

3.1 - Serviço Econômico e Financeiro 

3.1.1 - Secção de Orçamento 

3.1.2 - Secção de Contabilidade 

3.2 - Serviço de Pessoal, Material e Comunicações 

3.2.1 - Secção de Pessoal 

3.2.2 - PÔsto Médico 

3.2.3 - Secção de Comunicações 
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3.2.3.1 - Setor de Protocolo e Arquivo 

3.2 .3.2 - Setor de Datilografia 

3.2.4. - Secção de Administração do EdifÍcio-Sede 

3.2.5. - Secção de Material 

3.2.5.1 - Setor de Almoxarifado 

3. 2.5.2 - Setor de Instalações e Reparos 

3 . 3 - Pagadoria 

Art. 50 - Ao Diretor Executivo compete, ad referendum 

do Presidente da Comissão CensitÚria Nacional: 

~) superintender e coordenar a execução dos trabalhos 

técnicos e administrativos do S.N.R.; 

,2) requisitar, admitir, contratar e dispensar o pes

soal executivo de acÔrdo com as instruções em vigor; 

' ~) movimentar os recursos financeiros postos 

sição do S .N .R.; 

a dispo-

g) autorizar a aquisição do material 

trabalhos censitários; 

, . 
necessar~o aos 

~) organizar grupos, setores ou turmas e turnos d~ tra 

balho, de acÔrdo com as necessidades dn serviço, extinguindo-se ao 

encerramento das respectivas tarefas; 

f) conceder gratificaçÕes, de acÔrdo com a legislação 

e normas regulamentares em vigor; 

~) baixar portarias, ordens de serviço e normas e métQ 

dos de trabalho; 

h) fazer prestação de contas do S.N.R., de acÔrdo com 

a legislação vigente; 

!) manter entendimentos com autoridades, instituiçÕes 

e emprêsas oficiais ou particulares, visando ~ plena aplicação das r~ 
soluçÕes da Comissão Cenaitária Nacional e da legislação censitária 

em geral; 

J.) manter o Presidente da Comissão Censitá.ria Nacional 

informado sÔbre o andamento dos trabalhos a cargo do S.N.R. 

Art. 6Q - Compete ao Diretor Técnico planejar, orien-

tar, coordenar e controlar a execução dos trabalhos a cargos dos 

gãos técnicos do S.N.R. 

, 
or-

Art. 70 - A Divisão de Processamento de Dados (D.P.D.) 

tem por finalidade a utilização de equipamentos de computação ele-



trÔnica e convencionais, em tarefas especificas 

e necessárias aos Órgãos do Govêrno Federal, 
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" a esses ~quipamentos 

particularmente aos do 

Sistema Estatistico Geográfico Brasileiro, mas com absoluta priorida

de para as apuraçÕes dos Recenseamentos Gerais do Pais; 

Parágrafo Único - Tendo em vista o' disposto nesse arti 

go, os Órgios governamentais ter~o prioridade para contrataçio de ser · 

viços de processamento de dados, ficando as solicitaçÕes de emprêsas 

privadas condicionadas no atendimento daqueles Órgãos. 

Art. 8o - À Divisão de Levantamentos Censitários comp~ 

te os encargos de planejamento, coordenaç~o, orientação, execuç~o e 

contrôle dos levantamentos referentes aos diversos censos, bem como os 

de análise e divulgação dos respectivos resultados, além dos traba

lhos documentários de interêsse do Recenseamento Geral do Brasil. 

Art. 90 - A Divis~o de Administração é o Órgão encarr~ 

gado de planejar, coordenar, orientar, executar e controlar os assun

tos relativos a pessoal, comunicações, material, orçamento, finanças 

e demais aspectos da administração geral do Recenseamento Geral do 

Brasil. 

Art. 10 - Compete aos Diretores de Divis~o 

~) coordenar, orientar e fiscalizar os trabalhos dos 
, - -orgaos que lhes sao subordinados; 

E_) manter o Diretor Executivo informado do andamento 

dos trabalhos da Divis~o; 

2_) velar pela ordem, disciplina, regularidade e e fi

ciência dos trabalhos, em todos os setores da Divisão. 

Art. 11 - Os Órgãos que integram o S.N.R.funcionarão 

perfeitamente coordenados, em regime de colaboração, sob a orientaç~o 

e supervisão do Diretor Executivo, em consonância com as deliberaçÕes 

da Comissão Censitária Nacional. 

Art. 12 - Os cargos em comissã.o e as funçÕes gratific~ 

das necessários ao funciona~ento do s.N.R. serão providos, respectiv~ 

mente, mediante atos do Presidente do Instituto Brasileiro de Geogra

fia e Estatistica e do Diretor Executivo do s.N.R., obedecidas ases

pecificaçÕes que foram fixadas em decreto do Poder Executivo. 

Art. 13- O s.N.R. será atendido por pessoal temporá

rio, sujeito às disposiçÕes do Capitulo VI da Lei no 3 780, de 12 de 

Julho de 1960, além de funcionários do sistema estatistico-geográfico 

brasileiro que forem postos à. disposiç~o do mencionado Serviço. 
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